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Com nova safra, governo espera
redução do preço dos alimentos

AGU afirma que o governo
não vai se omitir após

decisões da Meta
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Felipe Drugovich abre temporada fazendo
 sua estreia nas 24 Horas de Daytona

Felipe Drugovich

Disputada desde 1962, uma
das mais tradicionais e famo-
sas provas de longa duração
do automobilismo mundial será
o primeiro compromisso de Fe-
lipe Drugovich (Porto | Banco
Master | Localiza | Stilo) em
2025. Nos Estados Unidos, in-
tegrando a equipe americana
Whelen Cadillac, o brasileiro
disputará a 63ª edição das 24
Horas de Daytona, a ser reali-
zada no Daytona International
Speedway, em Daytona Beach,
na Flórida.

Felipe Drugovich competi-
rá na categoria principal, a GTP,
e dividirá a pilotagem do Cadi-
llac V-Series.R com o neozelan-
dês Earl Bamber, com o dina-

marquês Frederik Vesti e com o
inglês Jack Aitken.

“É a primeira vez em todos os
meus anos de automobilismo que
disputarei uma corrida em janeiro”,
disse Felipe Drugovich. “Será uma
ótima experiência, não só por isso,
claro, mas por ser minha estreia
nessa corrida, que tem um ‘tama-
nho’ enorme na história do auto-
mobilismo mundial”, completou.

Em 2024, a Whelen Cadillac foi
a segunda colocada nas 24 Ho-
ras de Daytona, apenas 2 segun-
dos atrás da equipe vencedora,
que completou 791 voltas pelo
lendário Daytona International
Speedway.

“A equipe foi pole position,
terminou em segundo no ano pas-

senvolvimento da Aston Mar-
tin na Fórmula 1. “Temos uma
expectativa muito grande de
andarmos na frente novamente
e, mais do que isso, de brigar
pela vitória. Estou muito anima-
do, treinei em novembro com o
time e tenho certeza de que será
uma experiência fantástica”, fi-
naliza Felipe Drugovich (Porto |
Banco Master | Localiza | Stilo),
que em 2024 estreou nas 24
Horas de Le Mans pela mesma
equipe.

A 63ª edição das 24 Horas
de Daytona terá sua tomada de
tempos e a corrida transmitidas
ao vivo no IMSA.TV (https://
www.imsa.com/tv/) e no canal
Imsaofficial no YouTube.

sado e é de uma competência in-
crível”, elogia o piloto de Marin-

gá (PR), campeão da Fórmula 2
em 2022 e piloto de testes e de-
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Mil Milhas: Equipe Alpie
 busca o tetracampeonato

Alpie - Mil Milhas

No próximo final de sema-
na, teremos mais uma edição do

GP Cidade de São Paulo – Mil Mi-
lhas Chevrolet Absoluta. Para essa

disputa, a equipe Alpie estará na
categoria T1 e, consequentemen-
te, na luta pelo tetracampeonato.

Nas últimas temporadas, o
time comandado por Emerson foi
soberano dentro da sua categoria.
A equipe sempre apresentou exce-
lente desempenho, estratégias bem
definidas e uma grande confiabili-
dade no equipamento. Para a tem-
porada de 2025, o cenário não é di-
ferente. Contando com Daniel Dias,
Luiz Cirino, Marcos Bassetti e Emer-
son Piedade ao volante, o Chevro-
let Onix #43 (Alpie - Escola de Pi-
lotagem, Copa Joy Chevrolet e
Kartódromo Arena de Itu) prome-
te, mais uma vez, lutar pela vitória
em sua categoria.

Erika e Emerson compartilha-
ram suas expectativas para a dis-

puta deste final de semana em
Interlagos, cuja largada está pre-
vista para a meia-noite de sábado
para domingo.

“A caminho do tetra! Estamos
muito felizes e honrados em par-
ticipar de mais uma edição das Mil
Milhas Chevrolet Absoluta, um
dos maiores eventos do automo-
bilismo brasileiro. Será um gran-
de desafio defender nosso tricam-
peonato na categoria Turismo,
mas estamos prontos e confian-
tes para dar o nosso melhor”, de-
clarou Emerson.

Ela também destacou a estra-
tégia da equipe para este ano:
“Nossa estratégia será focar em
um único carro: o Chevrolet Onix
da categoria 1.6. A equipe conta-
rá com quatro pilotos: Emerson

Piedade, Luiz Cirino, Marcos
Bassetti e Daniel Dias. Estamos
determinados a fazer história
mais uma vez. Que venha 2025!”

Emerson reforçou as expec-
tativas para a disputa: “Estare-
mos com um equipamento mui-
to forte para este ano nas Mil
Milhas. Testamos nossos mo-
tores, e eles estão em ótimas
condições. Melhoramos o sis-
tema de freios, bem como todo
o conjunto do carro. Essa pro-
va é sempre complicada, pois as
condições climáticas influenci-
am bastante ao longo da corri-
da, especialmente com um grid
grande como o que teremos.
Vamos dar o nosso melhor e lu-
tar pelo tetracampeonato na ca-
tegoria T1.”
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Vacina contra
chikungunya

mantém
anticorpos após

1 ano de
aplicação

A vacina contra a chikun-
gunya produzida pelo Instituto
Butantan e pela farmacêutica
franco-austríaca Valneva man-
tém a produção de anticorpos
em 98,3% dos adolescentes imu-
nizados após um ano de aplica-
ção, segundo o resultado de um
ensaio clínico de Fase 3 realiza-
do pelo instituto com 750 ado-
lescentes de 12 a 17 anos de ida-
de que vivem em áreas endêmi-
cas do país.

Em setembro do ano passa-
do, os primeiros resultados do
estudo feito com adolescentes
foram divulgados na revista cien-
tífica The Lancet Infectious Dise-
ases, revelando que, 6 meses
após a vacinação, 99,1% dos vo-
luntários do estudo ainda manti-
nham proteção contra a doença.

O estudo vem sendo realiza-
do no Brasil desde 2022, e inclui
jovens que vivem em regiões en-
dêmicas ou de grande circulação
do vírus tais como São Paulo, São
José do Rio Preto (SP), Salvador,
Fortaleza, Belo Horizonte, Laran-
jeiras (SE), Recife, Manaus, Cam-
po Grande (MS) e Boa Vista.

Antes, nos Estados Unidos,
ensaios técnicos de Fase 3 já ha-
viam sido realizados com cerca de
4 mil voluntários entre 18 e 65 anos,
que demonstraram uma imunoge-
nicidade de 98,9%, que se susten-
tou por pelo menos 6 meses. Esse
resultado levou à aprovação da
utilização da vacina para pessoas
acima dos 18 anos de idade nos
Estados Unidos, pela Food and
Drug Administration (FDA), e na
Europa, pela European Medicines
Agency (EMA).

Foi também esse resultado
obtido com voluntários adultos,
que levou a Valneva e o Butan-
tan a solicitarem à Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária (An-
visa) autorização para ser aplica-
da no país de forma definitiva.

Para que uma vacina seja
aplicada na população, ela ini-
cialmente passa por uma fase de
estudos em laboratório, depois
por uma fase pré-clínica de tes-
tes em animais e por uma fase
clínica de testes em voluntários
humanos, dividida em três fases,
que avaliam a produção de anti-
corpos e a segurança e a eficá-
cia do imunizante.

Até o momento, tanto o es-
tudo brasileiro como o norte-
americano atestaram que a va-
cina contra a chikungunya é
segura e bem tolerada entre ado-
lescentes e adultos. (ABr)

O ministro-chefe da Casa
Civil, Rui Costa, disse na quar-
ta-feira (22) que o governo
espera uma redução no preço
dos alimentos a partir da safra
deste ano. “Nossa expectativa
é de que a safra, agora, seja
muito melhor, de vários produ-
tos, contribuindo para o barate-
amento dos alimentos”, disse ele,
no programa Bom Dia, Minis-
tro, produzido pela Empresa
Brasil de Comunicação (EBC).

Ele, no entanto, avalia que
isso pode ser colocado em ris-
co, caso o consumidor não fi-
que atento. Para Rui Costa, é
preciso ter atenção com os
preços praticados. “O aumen-
to do poder aquisitivo pode
pressionar preços, uma vez
que, com o aumento do con-
sumo, o vendedor, sabendo
que o consumidor está com

salário maior, vai testando, au-
mentando preços, para ver se
o consumidor se dispõe a pa-
gar cada vez mais”, alertou o
ministro.

Por isso, acrescentou, “é
importante o consumidor
pesquisar e pechinchar, para
evitar a alta de preços. Isso é
fundamental para garantir o
aumento do poder aquisitivo,
porque não adianta o salário
subir se os preços sobem na
mesma proporção”.

A preocupação com a alta
no preço dos alimentos foi
manifestada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva du-
rante a primeira reunião minis-
terial de 2025, feita na segun-
da-feira (20). Lula disse que
baixar os preços é uma das
prioridades do governo fede-
ral este ano.           Página 3

China suspende compra
de soja de 5 exportadoras

brasileiras
  Página 3

O Relatório sobre o futuro
dos  empregos  (ed ição  de
2025), publicado pelo Fórum
Econômico Mundial, avalia
que as tendências da tecno-
logia, economia, demografia e

Desigualdade é desafio
para a “revolução da

requalificação”
a transição verde “devem ge-
rar 170 milhões de novos em-
pregos até 2030”, mas também
devem eliminar 92 milhões de
outras ocupações em todo o
planeta.                       Página 6
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A PALAVRA - ”Ninguém pode se alegrar, ou se alimentar, sem
Deus. Deus dá aos que o agradam a sabedoria, o conhecimento e
a alegria” Eclesiastes 2:25,26

O governo de São Paulo de-
talhou, na quarta-feira (22), em
sua sede, o Palácio dos Bandei-
rantes, como deverá operar o
Conselho Estadual de Mudanças
Climáticas. De natureza consulti-
va, ou seja, sem poder de delibe-
rar, o conselho fará interlocução
entre a gestão estadual, municí-
pios e universidades públicas e
a Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp). 

O conselho já era previsto des-
de o lançamento da Política Esta-
dual de Mudanças Climáticas
(PEMC), instituída pela Lei Esta-
dual nº 13.798/2009, no governo de
José Serra (2007-2010). A agremia-
ção, porém, teve seu modelo revis-
to em 2024. Naquela época, o obje-
tivo era atingir uma descarboniza-
ção de pelo menos 20% até 2020.

No conselho estadual, den-
tro do subgrupo de municípios,
estarão a Associação Nacional

de Municípios e Meio Ambiente
(Anamma) e representantes das
regiões metropolitanas de São
Paulo e da Baixada Santista. Ao
todo, serão 18 integrantes, que
terão como objetivo acompanhar
a implementação da Política Es-
tadual de Mudanças Climáticas.

A coordenação ficará a cargo
da Casa Civil. De acordo com o
governo, o conselho funcionará
de maneira complementar ao
Conselho Gestor da Política Es-
tadual de Mudanças Climáticas,
composto somente por represen-
tantes do governo, que terão
poder de desenhar diretrizes e
tomar decisões.

A secretária de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística
do Estado de São Paulo, Natália
Resende, destacou que o perfil
de fontes de emissão de gases
de efeito estufa, em São Paulo,
difere do nacional. Em São Pau-

lo, observa-se que o setor de
transportes é o que mais contri-
bui para a piora da qualidade do
ar, respondendo por 33% dos
gases emitidos.

Em segundo lugar, vem o se-
tor de energia (25%), que quase se
iguala à agropecuária (23%). Resí-
duos e efluentes são responsáveis
por 10% do volume total e a in-
dústria, por 3%. Para a secretária,
os resíduos que a população acu-
mula merecem atenção, muitas ve-
zes por causa da destinação final
adequada, tendo em vista que po-
deriam ser reaproveitados. “É isso
que a gente faz: olha a cadeia como
um todo”, afirma Natália.

O que se terá como parâme-
tro serão dois aspectos: ações de
mitigação e medidas de adapta-
ção. O primeiro bloco está ligado
ao Plano de Ação Climática 2050
(PAC 2050), elaborado em parce-
ria com a GIZ (Deutsche Gesells-

chaft für Internationale Zusam-
menarbeit) e lançado em 2022.

Documento produzido pelo
governo informa que “o conjun-
to de ações propostas visa a re-
duzir em 79% as emissões proje-
tadas para o ano 2050, de 213
megatoneladas de dióxido de car-
bono equivalentes (Mt CO2e) no
cenário de referência para 45
MtCO2e no cenário de mitiga-
ção”. “O PAC 2050 projeta uma
redução de 12% das emissões
entre 2021 e 2030”, acrescenta.

Uma das estratégias dessa
área, mencionadas rapidamente
na apresentação desta quarta-fei-
ra, é o Finaclima-SP. Criado em
2024, o mecanismo funciona com
recursos privados que podem ser-
vir tanto ao financiamento de pro-
jetos de mitigação a iniciativas de
manutenção da biodiversidade e
dos serviços ecossistêmicos, por
exemplo. (Agência Brasil)
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Para tentar identificar os ca-
sos de dengue de forma preco-
ce, principalmente em municípi-
os com acesso limitado a servi-
ços laboratoriais, o Ministério da
Saúde decidiu distribuir 6,5 mi-
lhões de testes rápidos em todo
o Brasil. Desse total, 2 milhões
serão encaminhados para o es-
tado de São Paulo, região que,
no ano passado, apresentou re-
corde de casos de dengue.

O investimento da pasta
com essa estratégia é de R$ 17,3
milhões. A distribuição, infor-
mou a pasta, deve ser iniciada
já na próxima semana.

Saúde encaminha 2 milhões
de testes rápidos de dengue

para São Paulo
O teste rápido é uma tercei-

ra opção para o diagnóstico de
dengue no Sistema Único de
Saúde (SUS). Esse teste detec-
ta a presença do vírus da den-
gue, mas sem identificar o so-
rotipo. Além dele, outros dois
tipos de testes estão disponí-
veis no SUS: o de biologia mo-
lecular e o sorológico.

De acordo com a secretária
de Vigilância em Saúde e Ambi-
ente, Ethel Maciel, os testes rá-
pidos serão complementares às
estratégias já existentes para
controle do vetor. (Agência
Brasil)

Capital retoma operação para atender
população vulnerável no calor

Com temperaturas ultrapas-
sando os 30 graus Celcius (ºC), a
prefeitura de São Paulo vai reto-
mar a Operação Altas Tempera-
turas na quarta-feira (22), com
ações de distribuição de água,
sucos e frutas para a população
vulnerável, em tendas montadas
em áreas de grande circulação.

Segundo o município anun-
ciou que orientadores socioedu-
cativos do Serviço Especializa-
do de Abordagem Social
(SEAS) prestarão atendimento
nas tendas e farão busca ativa
nas ruas da cidade, para ofere-
cer acolhimento em equipa-
mentos da rede socioassisten-
cial a quem precisar.

O programa também prevê
atendimento com orientação aos
donos de animais de estimação

sobre como atentar à situação de
seus animais.

As dez tendas estarão distri-
buídas em pontos de grande cir-
culação de pessoas em situação
de rua, nos endereços abaixo:

Região Central - Praça da
República e Praça Marechal De-
odoro;

Região Sul - Santo Amaro (Pra-
ça Floriano Peixoto x Rua Paulo
Eiró) e Capela do Socorro (Praça
José Boemer Roschel);

Região Norte - Santana (Pra-
ça Heróis da FEB) e Vila Maria
(Praça Novo Mundo)

Região Leste - Itaquera (Av.
Musgo de Flor x Avenida Impe-
rador) e Mooca (Praça Cid José
da Silva Campanella);

Região Oeste - Lapa (Rua do
Curtume, s/nº - esquina com

Guaicurus)
A cidade de São Paulo regis-

tra temperaturas acima de 30
graus desde o final de semana.
No começo dessa noite o Centro
de Gerenciamento de Emergên-
cias Climáticas da Prefeitura de
São Paulo (CGE-SP) registrou
temperatura média acima dos 28
graus. De acordo com o órgão,
desde esta segunda-feira a cida-
de mantém estado de atenção
para altas temperaturas. Entre os
dias 18 e 20, a temperatura che-
gou a 33,1º, e a média registrada
ficou em 32,1ºC.

A previsão do Instituto Na-
cional de Meteorologia é de au-
mento de temperatura na capital
paulista, com picos em 34ªC.

A Defesa Civil estadual regis-
trou temperatura na casa dos

38ºC em Santos, no litoral sul.
Todo o estado tem alerta vigente
para altas temperaturas e ventos
intensos para essa madrugada
e para quarta e quinta-feira, com
possibilidade de chuvas fortes.
O órgão recomenda atenção à
saúde, com cuidados como
constante hidratação ao longo
do dia e evitar exposição direta
ao sol entre 10h e 16h. “Procure
ficar em locais com sombra e
ventilação, evite atividades fí-
sicas intensas nos horários
mais quentes do dia. Busque ter
uma alimentação leve, escolhen-
do alimentos frescos, como fru-
tas, saladas e com alto teor de
água. Atenção redobrada com
crianças e idosos, pois eles são
mais vulneráveis ao calor”, diz a
nota. (Agência Brasil)

Criada a central meteorológica
que unifica emissão de alertas

O Governo do Estado de São
Paulo publicou o decreto que ins-
titui o Centro Paulista de Rada-
res e Alertas Meteorológicos
(CePRAM), iniciativa que colo-
ca a tecnologia e a modernização
a serviço da proteção de vidas,
por meio da integração dos rada-
res e equipamentos disponíveis.
O CePRAM funcionará sob a
gestão da Defesa Civil estadual
e contará com profissionais es-
pecializados como meteorologis-
tas, hidrólogos e geólogos.

Atualmente, o estado de São
Paulo conta com sete radares
meteorológicos, dois deles ad-
quiridos recentemente – o de

Ilhabela, que contou com inves-
timento de R$ 10 milhões, e outro
instalado em Campinas, adquiri-
do por cerca de R$ 4 milhões. Dos
sete radares disponíveis, um é
gerido pela SP Águas, dois são
geridos pela USP, três pela Unesp
e um pela Unicamp.

O CePRAM permitirá a inte-
gração de todos os equipamen-
tos e, com isso, as informações e
dados produzidos por eles esta-
rão disponíveis em um único lu-
gar, permitindo uma cobertura
meteorológica de todo o territó-
rio paulista. A inovação visa apri-
morar a capacidade de prever
eventos extremos e melhorar a

emissão de alertas à população.
O novo Centro vai funcionar sob

a gestão da Defesa Civil estadual e
contará com apoio de profissionais
dos institutos paulistas, como geó-
logos, hidrólogos e meteorologistas.
Eles se somarão à equipe que já inte-
gra o Centro de Gerenciamento de
Emergências da Defesa Civil (CGE).
Com o incremento, o Estado de SP
ganhará maior capacidade técnica para
emissão de boletins meteorológicos
e, consequentemente, alertas mais pre-
cisos durante a ocorrência de eventos
extremos, como chuvas fortes, ven-
davais ou quedas de granizo.

“Temos planejado e trabalha-
do por essa integração desde o

início da gestão do governador
Tarcísio de Freitas. Esse foi um
pedido direto dele. A integração
entre a Defesa Civil e as Secretari-
as tem permitido o trabalho em equi-
pe, como por exemplo, quando ins-
tituímos o Gabinete de Crise. Essa
união gera resultados positivos em
termos de prevenção e resposta às
mudanças climáticas. Agora, tere-
mos um Centro moderno, que ser-
virá de referência para outros esta-
dos e nos permitirá prestar um ser-
viço com mais qualidade para o
povo paulista”, comemora o coro-
nel PM Henguel Pereira, coorde-
nador estadual da Defesa Civil.
(Governo de SP)

Uber anuncia volta do serviço de
transporte por moto em São Paulo

A empresa de aplicativo de
transportes Uber retomou na
quarta-feira (22) a operação do
seu serviço de transporte de pas-
sageiros em motocicletas na ci-
dade de São Paulo. Segundo a
empresa, inicialmente, o produto
estará presente apenas fora do
centro expandido, o que permiti-
rá uma análise cuidadosa da sua
demanda e utilização, ao passo
que atende quem mais precisa de
alternativas acessíveis de mobi-
lidade na capital.

De acordo com a líder da Uber
Moto no Brasil, Laura Lequain,
esse tipo de modal é uma alterna-
tiva de mobilidade que está pre-
sente em todas as regiões do Bra-
sil e tem se estabelecido como al-
ternativa em especial onde o
transporte público é menos pre-
sente, principalmente nas regiões
periféricas das cidades, com os
preços em média 40% mais baixos
do que o UberX. “Um dos seus
principais usos é justamente no
papel complementar ao serviço
público: muitas viagens são a
chamada última milha, do ponto
de ônibus ou estação de metrô até
a casa ou vice-versa”, disse.

A implantação do Uber Moto
ocorre uma semana depois de a
empresa de aplicativo de trans-
portes 99 passar a oferecer o
mesmo tipo de transporte e inici-
ar uma disputa jurídica em torno

da legalidade do serviço 99Moto
na capital paulista. A Uber argu-
menta que o Uber Moto é um ser-
viço privado, ou seja, não se con-
funde com o mototáxi, que é um
serviço público.

Apesar de haver um decreto
municipal que proíbe o serviço
na cidade de São Paulo, a Uber
afirma que se ampara na legisla-
ção, com a Lei Federal 13.640/
2018, a mesma na qual a 99 tem se
amparado para manter o serviço
em funcionamento. “A atividade
é prevista na Política Nacional de
Mobilidade Urbana (Lei Federal
12.587/2012), entendimento que
já foi reiterado em mais de 20 de-
cisões judiciais relacionadas ao
modal pelo Brasil”, diz a Uber.

No início da noite da terça-
feira (21) a Justiça indeferiu o
pedido da prefeitura para aplica-
ção de multa diária de R$ 1 mi-
lhão e de responder por crime de
desobediência caso a empresa 99
continue prestando o serviço
99Moto. “O serviço permanece
irregular na cidade e a fiscaliza-
ção da prefeitura continuará, já
que não há nenhuma decisão ju-
dicial que tenha afastado a apli-
cação do decreto que suspendeu
a atividade na cidade”, informou
a administração municipal por
meio de nota.

O 99Moto começou a funcio-
nar na cidade no dia 14 de janeiro e

o prefeito Ricardo Nunes se mani-
festou contrário devido aos riscos
inerentes à cidade de São Paulo.

Segundo a prefeitura, A Pro-
curadoria-Geral do Município
está tomando todas as medidas
judiciais e administrativas cabí-
veis e o Ministério Público do
Trabalho foi oficiado para provi-
dências quanto à proteção dos
trabalhadores e a Secretaria já
instaurou processo de aplicação
de multas administrativas.

O prefeito Ricardo Nunes,
informou hoje (22) que apresen-
tará ao delegado-geral da Polícia
Civil a instauração de crédito
policial com uma queixa-crime
pelo descumprimento da empre-
sa 99 com relação à legislação
municipal.

“A minha intenção é a de que
possamos responsabilizar os
donos dessas empresas civil e
criminalmente pelos acidentes
com óbitos que vierem a aconte-
cer. Eles não podem só ficar com
o lucro, eles precisam pagar por
isso. Não pode ficar essa conta
na dor da família e nos equipa-
mentos da prefeitura”, afirmou.

A prefeitura disse ainda que
o serviço permanece irregular na
cidade, com base no Decreto
Municipal n. 62.144, de janeiro de
2023, que diz “fica suspensa,
temporariamente, no Município
de São Paulo a utilização de mo-

tocicletas para a prestação do
serviço de transporte individual
remunerado de passageiros por
meio de aplicativos”.

Nunes disse ainda que vê a
insistência da 99 com preocupa-
ção, mesmo com a prefeitura apre-
sentando dados que comprovam
o aumento de acidentes de mo-
tocicleta com óbitos na cidade.
“Eles acabam pegando o motoci-
clista que está ali na sua luta para
melhorar sua renda e sem ter, na-
quela situação, a consciência do
perigo”.

Segundo a administração mu-
nicipal, a fiscalização da prefeitura
continuará, já que não há nenhu-
ma decisão judicial que tenha afas-
tado a aplicação do decreto que
suspendeu a atividade na cidade.
No dia 14 de janeiro a Justiça ne-
gou uma liminar com um pedido da
99 para o fim da determinação da
prefeitura de imediata suspensão
e interrupção da atividade na cida-
de. O juiz considerou que essa de-
cisão não era urgente.

O prefeito ressaltou que as
medidas serão as mesmas com
relação à Uber Moto.

Segundo a 99, a prefeitura
não pode proibir o 99Moto, por-
que este é um transporte priva-
do, diferente dos mototáxis que
podem ser vetados pelo prefeito
por serem um serviço público.
(Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Cristãos e cristãs [católicos e protestantes], vereadores(as)

seguem acompanhando com apreensão a agora literal guerra reli-
giosa [via Literatura Bíblica] da presidência Trump (2) nos USA,
contra religiosos fundamentalistas

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico, o reeleito Nunes (MDB) enfrenta a soma do

serviço de moto taxi do “Uber” à ilegalidade do “99”, desafiando
[há 2 dias do aniversário de São Paulo] “o apóstolo Paulo que
mora no coração do Ricardo”

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos e cristãs [católicos e protestantes], deputados(as)

seguem acompanhando com apreensão a agora literal guerra reli-
giosa [via literatura bíblica] da presidência Trump (2) nos USA,
contra religiosos fundamentalistas

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico, Tarcísio [hoje no Republicanos e pré-candi-

dato à reeleição pra governador] faz contraponto ao Trump (2)
nos USA, criando Conselho Estadual de Mudanças do Clima. Já
tá repercutindo por todo o Brasil

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos e cristãs [católicos(as) e protestantes], deputados(as)

e senadores(as) seguem acompanhando com apreensão a agora
literal guerra religiosa [via literatura bíblica] da presidência de
Trump (2) nos USA, contra fundamentalistas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
No Brasil, Lula (3) mantém [agora tendo que desenhar o que

vão fazer e dizer] no governo, pra ser reeleito e se manter no poder.
Nos USA, Trump (2) tá fazendo ‘todas as maldades’ de uma só vez
[como ensinava o diplomata Machiavelli]

.
PARTIDOS (Brasil)
Trocar o rótulo do atual PRTB por “Brasileiro” é [grosso modo]

a versão masculina da troca do rótulo do partido “da Mulher Bra-
sileira” por “Democrata”. Isso vai fazer mudar o conteúdo Ético
dos novos donos e novos(as) sócios(as) preferenciais?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos e cristãs [católicos(as) e protestantes [em todas as

carreiras jurídicas] seguem acompanhando com apreensão a ago-
ra literal guerra religiosa [via literatura bíblica] da presidência do
Trump (2) nos USA, contra fundamentalistas

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso Inteligência Espiritual. Na im-

prensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ...



Com nova safra, governo espera
redução do preço dos alimentos
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A Administração-Geral de
Aduanas da China (GACC) no-
tificou o governo brasileiro in-
formando a detecção de pestes
e revestimento de pesticidas na
soja exportada por cinco uni-
dades de empresas brasileiras
ao país asiático. 

As exportações de soja des-
sas unidades para a China fo-
ram temporariamente suspen-
sas enquanto a causa das não
conformidades são investiga-
das.

Em nota, o Ministério da
Agricultura e Pecuária (Mapa)
brasileiro disse que foi informa-
do previamente pelo governo
chinês da suspensão e que
ações para avaliação dos casos
já estão em curso.

“O Mapa possui expectati-
va do recebimento, na maior
brevidade possível, dos planos
de ação das empresas envolvi-
das para demonstrar os proce-
dimentos adotados para evitar
novas ocorrências das não con-
formidades detectadas pelos
chineses. Da mesma forma, o
Mapa intensificará as ações de
fiscalização nos embarques de
soja do Brasil para a China”, diz
o texto.

De acordo com a pasta, a
partir das ações adotadas, o go-

Com um aumento de 17,37%
nos últimos cinco anos, o Para-
ná chegou a 973 mil empregados
na indústria de transformação e
passou a ter a terceira maior
massa de trabalhadores no seg-
mento em todo o Brasil, de acor-
do com dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca, compilados pelo Instituto
Paranaense de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (Ipardes).

O levantamento compara os
números do primeiro trimestre de
2019 com os dados mais recen-
tes da pesquisa, referentes ao
terceiro trimestre de 2024. Ao
longo deste período, o Paraná
gerou 144 mil empregos na in-
dústria de transformação e ultra-
passou Santa Catarina, que criou
91 mil vagas e chegou a 937 mil
trabalhadores no setor.

Assim, o Paraná segue atrás
apenas de São Paulo (3,58 mi-
lhões) e Minas Gerais (1,44 mi-
lhão), que são os dois estados
mais populosos do País. Na se-
quência, completando a lista dos
dez maiores empregadores do
segmento, estão os estados do
Rio Grande do Sul (891 mil), Rio
de Janeiro (563 mil), Ceará (440
mil), Pará (420 mil), Goiás (420 mil)
e Bahia (418 mil).

Para o secretário estadual da
Indústria, Comércio e Serviços,
Ricardo Barros, o resultado é re-
flexo do esforço do Governo do
Estado para fortalecer o setor no
Paraná. “Avançamos na desbu-
rocratização, na inovação e no
apoio constante à qualificação
profissional. Com isso, consegui-
mos aumentar a competitividade
da nossa indústria e gerar mais
empregos. Essa liderança com-
prova que nossa economia está
no caminho certo para atrair ain-
da mais investimentos”, disse.

O crescimento paranaense
no número de contratados nas
indústrias de transformação tam-
bém foi proporcionalmente su-
perior à média nacional. Enquan-

O ministro-chefe da Casa Ci-
vil, Rui Costa, disse na quarta-
feira (22) que o governo espera
uma redução no preço dos ali-
mentos a partir da safra deste ano.
“Nossa expectativa é de que a
safra, agora, seja muito melhor,
de vários produtos, contribuin-
do para o barateamento dos ali-
mentos”, disse ele, no programa
Bom Dia, Ministro, produzido
pela Empresa Brasil de Comuni-
cação (EBC).

Ele, no entanto, avalia que
isso pode ser colocado em risco,
caso o consumidor não fique
atento. Para Rui Costa, é preci-
so ter atenção com os preços
praticados. “O aumento do po-
der aquisitivo pode pressionar
preços, uma vez que, com o au-
mento do consumo, o vende-
dor, sabendo que o consumi-
dor está com salário maior, vai
testando, aumentando preços,
para ver se o consumidor se
dispõe a pagar cada vez mais”,
alertou o ministro.

Por isso, acrescentou, “é im-
portante o consumidor pesquisar
e pechinchar, para evitar a alta de
preços. Isso é fundamental para
garantir o aumento do poder aqui-
sitivo, porque não adianta o sa-
lário subir se os preços sobem
na mesma proporção”.

Prioridade
A preocupação com a alta no

preço dos alimentos foi manifes-
tada pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva durante a primeira
reunião ministerial de 2025, feita
na segunda-feira (20). Lula disse

que baixar os preços é uma das
prioridades do governo federal
este ano.

Durante a entrevista, Costa
lembrou que essa alta dos alimen-
tos se deve, em parte, aos impac-
tos climáticos que compromete-
ram muitas localidades produto-
ras de alimento, e que, com a
queda na oferta e aumento da
procura, devido ao aumento do
poder aquisitivo, aumentaram
também os preços praticados.

Explicar essas correlações
está entre as estratégias a serem
adotadas pelo governo federal.
“Precisamos mostrar a melhora
da economia e do poder aquisiti-
vo da população, mas, também, a
garantir que esses ganhos não
resultem em aumento de preços”,
resumiu.

A avaliação do ministro da
Casa Civil é que a comunicação
do governo federal sobre seus
feitos precisa ser aperfeiçoada,
de forma a evitar problemas que
vão além daqueles danosos cau-
sados por notícias falsas.

Fake news e Pix
Conforme explicou, as políti-

cas públicas precisam ser divul-
gadas com cautela, de forma a
evitar dar força às notícias falsas,
divulgadas por motivações polí-
ticas. “O mundo inteiro, não só o
Brasil, se vê diante de um grande
problema: o fortalecimento de re-
des sociais sem compromisso
com a verdade”.

“Com isso, as notícias hoje
estão carentes de credibilidade.
As pessoas não sabem mais o

que é verdade e o que é mentira.
Por isso que, na definição de po-
líticas públicas, o presidente re-
forçou que, antes de fazermos
qualquer anúncio ou publicação,
a gente se comunique, porque a
verdade tem de chegar antes da
mentira. Se a gente não comuni-
car antes, a mentira chega e se
instala, e a gente tem de lutar
muito para desmenti-la”, acres-
centou.

Foi o que aconteceu, segun-
do ele, com a história relaciona-
da ao Pix. No início de janeiro, o
anúncio de uma medida da Re-
ceita Federal sobre monitoramen-
to de movimentações financeiras
deu margem ao surgimento de
notícias falsas sobre cobrança de
taxas sobre movimentações via
Pix, algo que nunca foi anuncia-
do ou cogitado pelo governo.

“Esse episódio do Pix é claro.
O Pix estrutura as relações pes-
soais e sociais. Uma pessoa que
faz o churrasco ou vai fazer com-
pras para os amigos recebe o di-
nheiro deles para fazer as com-
pras. Outros recebem para orga-
nizar bolões. O governo tem
consciência disso. O Pix, portan-
to, nunca será utilizado como ele-
mento para apuração de renda e
cobrança de tributos. Muito me-
nos para taxação”, garantiu o mi-
nistro.

Para Rui Costa, há má-fé por
trás da forma como as fakes news
são divulgadas por pessoas que
nunca fizeram nada por seu esta-
do ou por seu país. “Há pessoas
que se colocam na política ape-
nas com um celular na mão, com

a intenção de ‘lacrar’ e conseguir
likes, sem nenhum compromisso.
Fico estarrecido com isso”, dis-
se Rui Costa.

“Às vezes, quando somos
convidados para ir ao Congres-
so, chega um parlamentar com
seu celular, faz uma pergunta na-
quele estilo ‘lacração’ e vai em-
bora. Não fica nem para ouvir a
resposta, porque o objetivo dele
não é contribuir com o debate,
nem apresentar uma sugestão
para melhorar a vida das pesso-
as. O objetivo dele é conseguir
likes nas redes sociais e, eventu-
almente, se reeleger e destruir a
política pública”, acrescentou.

Centralização de anúncios
Para lidar com esse problema,

a ideia do governo federal será a
de alinhar a comunicação sobre
suas políticas, explicando-as an-
tes mesmo de serem publicadas.
“Não é criar um funil que buro-
cratize ou entrave o governo. É
aperfeiçoar o modelo”, explicou.

Segundo ele, as pessoas pre-
cisam conhecer as políticas pú-
blicas que são implementadas
para melhor embasar suas opini-
ões. Nesse sentido, o ministro
defendeu o fortalecimento do
papel dos veículos oficiais. “Va-
mos fazer com que essas infor-
mações cheguem à população.
Quero encerrar a entrevista dei-
xando um pedido, para que as
pessoas nos acompanhem por
nossos canais oficiais e aqui, nos
canais da EBC, para não caírem
no conto do vigário”, comple-
mentou. (Agência Brasil)

China suspende
compra de soja

de 5 exportadoras
brasileiras

verno brasileiro transmitirá to-
das as informações relevantes
para avaliação pelas autorida-
des chinesas e solicitará a re-
vogação da suspensão tempo-
rária em vigor.

“O tema está sendo tratado
com naturalidade, consideran-
do que não conformidades,
como estas indicadas pelo lado
chinês, são passíveis de acon-
tecer na rotina das exportações
e ações para correção de even-
tuais desvios são sempre impor-
tantes para o fortalecimento das
relações de confiança”, disse o
Mapa.

Segundo o governo brasi-
leiro, a suspensão das exporta-
ções de soja dessas cinco uni-
dades não deverá trazer impac-
to significativo nas vendas ao
exterior do produto brasileiro.

“Vale reforçar que outras
unidades das empresas notifi-
cadas seguem exportando nor-
malmente para a China, sendo
as suspensões válidas apenas
para as cinco unidades oficial-
mente notificadas. Portanto, os
volumes negociados pelo Bra-
sil não serão afetados em fun-
ção desta suspensão temporá-
ria destas cinco unidades noti-
ficadas”, disse o Mapa. (Agên-
cia Brasil)

PR se torna o 3º maior
empregador da indústria

de transformação
do Brasil

to o Paraná aumentou em 17,37%
sua massa de trabalhadores no
segmento, o Brasil registrou um
crescimento de 11,8% no mes-
mo período.

Os números são consequên-
cia de um maior dinamismo da
produção industrial local ao lon-
go destes cinco anos. Dados do
IBGE referentes à produção in-
dustrial mostram que entre janei-
ro de 2019 e novembro de 2024,
o setor secundário do Paraná
cresceu 15,1%, segundo o índi-
ce ajustado sazonalmente.

O crescimento é quase sete
vezes superior à média nacional
no período, em que o aumento
da produção física brasileira foi
de 2,2%. Em relação aos outros
estados da região Sul, o Paraná
se manteve na liderança, já que
Santa Catarina registrou alta de
10,1% e o aumento do Rio Gran-
de do Sul foi de 0,7%.

De acordo com o diretor-pre-
sidente do Ipardes, Jorge Calla-
do, os números são consequên-
cia da política de atração de in-
vestimentos do Governo do Es-
tado ao longo dos últimos cinco
anos. “Foram registrados vultu-
osos investimentos em amplia-
ção e instalação de plantas in-
dustriais, muitos deles viabiliza-
dos por programas do Estado,
como o Paraná Competitivo, por
exemplo”, afirmou. Desde 2019,
empresas de diversos segmen-
tos já aplicaram R$ 300 bilhões
na construção de novas fábri-
cas ou na expansão de suas ati-
vidades.

O Paraná Competitivo é o
programa do Governo do Esta-
do que oferece incentivos e be-
nefícios fiscais para empresas
que desejam se instalar ou ex-
pandir suas operações no Esta-
do. O programa é coordenado
pela Secretaria de Estado da Fa-
zenda (Sefa) e pela Invest Para-
ná, a agência de captação de in-
vestimentos para o Estado.
(AENPR)

Concessão da BR-381 em Minas Gerais
prevê R$ 9,3 bi em investimentos
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou na quarta-feira
(22), em cerimônia no Palácio do
Planalto, o contrato de conces-
são da BR-381 em Minas Gerais.
O grupo vencedor, a 4UM Inves-
timentos, vai destinar R$ 9,3 bi-
lhões para melhorias na rodovia
que liga Governador Valadares a
Belo Horizonte, um trecho de
303,4 quilômetros.

Após três leilões frustrados,
o grupo investidor venceu o cer-
tame organizado pelo Ministério
dos Transportes, em agosto do
ano passado, depois de a propos-
ta ser reestruturada.

O grupo criou a Concessioná-
ria Nova 381, que administrará e res-
ponderá pela operação e manuten-
ção da BR-381 em Minas Gerais.

Em dois lotes próximos a Belo
Horizonte, que ficarão a cargo do
Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes (Dnit),
os investimentos do governo fe-
deral serão de R$ 1 bilhão, segun-
do o ministro dos Transportes,
Renan Filho.

Em discurso, Lula lembrou
que o governo federal faz as con-
cessões de rodovias sem receber
outorga (pagamento) das empre-
sas vencedoras, o que barateia o
preço dos pedágios e ajuda na
atração de investimentos.

“Quando a gente quer fazer
parceria com o empresário, a gen-
te quer fazer uma estrada, fazer
melhor possível, mas o empresá-
rio precisa ganhar, se não ele não
faz um investimento. E é preciso
que a gente estabeleça essa re-
gra”, disse. “O objetivo nosso é
baratear o preço do pedágio para
as pessoas mais pobres, sem dei-
xar de priorizar a qualidade do tra-

balho que vai ser feito”, acres-
centou o presidente.

“Nós corrigimos o projeto,
melhoramos a atratividade, miti-
gamos riscos geológicos, riscos
de engenharia que atrapalhavam
a atratividade para a iniciativa
privada, levamos a leilão depois
de o governo passado ter tenta-
do várias vezes levar e consegui-
mos fazer a concessão”, desta-
cou o ministro Renan Filho.

“O Brasil, hoje, ele construiu
um modelo muito mais sustentá-
vel de concessões. Além disso, a
própria rentabilidade do contra-
to também precisa ser diferencia-
da; as obras mais simples têm que
pagar ao investidor privado um
retorno menor do que as obras
mais complicadas”, acrescentou.

Críticas
A ausência do governador de

Minas Gerais, Romeu Zema, no
evento também foi lembrada pelos
ministros que discursaram e pelo
próprio Lula. De acordo com o pre-
sidente, as obras da BR-381 fazem
parte do Programa de Aceleração
do Crescimento, cujo portfólio foi

montado com as indicações dos
governadores dos estados.

“Pelo menos isso deveria
agradecer, mas ele fez uma crítica
profunda desnecessária”, disse
Lula sobre a recente crítica que
Zema fez sobre as condições do
programa de pagamento da dívi-
da dos estados com a União.

“Esse acordo das dívidas de
Minas Gerais, dos estados como
um todo, o governador de Minas
Gerais deveria vir aqui me trazer
um prêmio, me trazer um troféu
do primeiro presidente da Repú-
blica que ele tem conhecimento
que nunca vetou absolutamente
nada de nenhum governador de
nenhum prefeito por ser contra
ou por ser oposição”, afirmou o
presidente. “O que nós fizemos
para os estados que não paga-
vam a dívida talvez só Jesus Cris-
to fizesse se ele concorresse à
Presidência da República desse
país”, acrescentou Lula.

A rodovia
De acordo com o Ministério

dos Transportes, essa porção
mineira da BR-381 é uma das es-

tradas federais com o maior re-
gistro de acidentes do país, um
trecho sinuoso, pistas simples na
maioria do percurso, que serpen-
teia os morros do leste de Minas
Gerais, cortando o Vale do Aço.
Dados da Polícia Rodoviária Fe-
deral indicam que, entre 2018 e
2023, houve 3.960 ocorrências de
trânsito no trecho; 420 pessoas
perderam a vida na rodovia.

A estrada mineira foi a leilão
em 29 de agosto de 2024, tendo
como critério a proposta com a
menor tarifa de pedágio. Caberá
à nova concessionária aplicar os
recursos previstos para serviços
operacionais e obras estruturan-
tes, como duplicação, correção de
traçado e criação de pistas de
escape, além da manutenção da
estrada ao longo dos próximos
30 anos.

A Concessionária Nova 381,
criada pelo grupo investidor, ain-
da oferecerá um pedágio gratui-
to no primeiro ano e, em seguida,
desconto para usuários frequen-
tes e a opção de pagamento au-
tomático para motoristas. Usuá-
rios frequentes são aqueles que
percorrem trechos da rodovia di-
versas vezes por mês, como no
caso de pessoas que residem e
trabalham em cidades próximas.

O trecho abrange 13 cidades
às margens da estrada e outras
que dependem indiretamente
dela, resultando em um tráfego
médio de 24,7 mil veículos ao dia.

A BR-381, construída na dé-
cada de 1960, se inicia em São
Mateus (ES) e chega até a cidade
de São Paulo, um importante cor-
redor logístico para o escoamen-
to de produtos industriais.
(Agência Brasil)

Primeira grande plataforma do pré-sal
de Santos tem vida útil ampliada

A plataforma de produção de
petróleo Cidade de Angra dos
Reis, a primeira de grande capa-
cidade a operar nos campos de
pré-sal da Bacia de Santos, lito-
ral do Sudeste, terá a vida útil
estendida por mais cinco anos.

A informação foi divulgada
na quarta-feira (22) pela Petro-
bras, empresa majoritária no con-
sórcio que opera o Campo de
Tupi, a 300 quilômetros da costa
do Rio de Janeiro.

O navio-plataforma é modelo
FPSO, sigla em inglês para Floa-
ting Production Storage and
Offloading, que significa unida-
de flutuante com capacidade para
produção, armazenamento e

transferência de óleo.
A FPSO está em operação

desde outubro de 2010 e tem po-
tencial de produção superior a 50
mil barris por dia. A Petrobras in-
formou que acertou um aditivo
ao contrato de afretamento e
prestação de serviços da plata-
forma com as empresas Tupi Pi-
lot MV 22 B.V. e Modec Serviços
de Petróleo do Brasil Ltda, de for-
ma a prorrogar o prazo de utiliza-
ção da FPSO até 2030.

A extensão do prazo contratual
viabiliza adequações para aumen-
tar a confiabilidade e a eficiência de
produção, manter a integridade da
plataforma, a segurança da opera-
ção e a redução das emissões de

gases do efeito estufa, causadores
do aquecimento global.

O consórcio que produz em
Tupi afirma que o navio-platafor-
ma será descomissionado (inter-
rupção definitiva das operações)
em 2030. De acordo com a Petro-
bras, o descomissionamento acon-
tece quando as instalações de
produção atingem o final de sua
vida útil ou a capacidade produti-
va dos campos é reduzida, tornan-
do-os economicamente inviáveis.

A entrada do Cidade Angra
dos Reis em operação é conside-
rada pela Petrobras um dos mar-
cos na produção de petróleo do
pré-sal no país.

O pré-sal são reservatórios

perfurados há uma profundidade
de 5 mil a 7 mil quilômetros. Para se
ter uma ideia, 7 mil quilômetros é
aproximadamente o ponto mais alto
da Cordilheira dos Andes.

Em 2024, o pré-sal ajudou o
petróleo a se tornar o principal
produto de exportação do país.

De acordo com a Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis (ANP), de
janeiro a novembro – último dado
disponível, o país produziu 36,9
milhões de barris de petróleo por
dia (Mbbl/d), sendo 71,5% origi-
nários do pré-sal. Observando
apenas dados do segundo se-
mestre, esse percentual salta
para 80,3%.  (Agência Brasil)



Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1000064-15.2018.8.26.0114. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Campinas, 
Estado de São Paulo, Dr. Anderson Pestana de Abreu, na forma da Lei, etc. Faz saber a Flavia Viviane Lopes dos Reis, Brasileira, CPF 
215.157.888-73, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível - Regressiva de Ressarcimento da Danos, por parte de Allianz 
Seguros S/A, alegando em síntese: a requerente celebrou contrato de seguro, com a finalidade de acobertar o veículo Honda City EX CVT, 
Ano/Modelo 2014, Placas FDZ-6038, Chassi: 93HGM6670FZ108335, de danos decorrentes de colisão, furto, roubo e incêndio. No dia14/06/2017, 
o condutor do veículo segurado transitava pela Rodovia SP 304 quando o veículo de propriedade da Requerida, VW/JETA, Ano Modelo 2007, 
Placas EBX-2007, colidiu contra a traseira do veículo do segurado. A requerente almeja o ressarcimento de todos prejuízos pelos quais arcou. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Nos termos do artigo 344 do Código 
de Processo Civil, se o réu não contestar a ação será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, 
caso em que será nomeado curador especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 13 de janeiro de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1020130-13.2022.8.26.0005. Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Mercado Padaria e Acougue
do Roque Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020130-13.2022.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Débora
Thaís de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Mercado Padaria e Acougue do Roque Eireli,CNPJ: 40031086000134
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A,
alegando em síntese: que objetiva a quantia de R$ 12.761,26 (novembro de 2022), representada pelas Notas Fiscais n°s
NF 006254668.15, NF 006254669.15, NF 006258720.15 e NF 006269651.15. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E INTIMADO do bloqueio de valores
via SISBAJUD fls. 76/77 R$ 12.761,26, para, querendo, comprovar uma das hipóteses de impenhorabilidade ou excesso
especificadas nos incisos I e II do §3º do art. 854 do CPC, no prazo de 05 dias, ou para apresentar eventual impugnação
prevista no §11, do artigo 525 do CPC, no prazo de 5 dias. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1135884-09.2022.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Prestação de Serviços.
Requerente: Hiper Estaca Construção Civil e Terraplanagem Ltda. Requerido: 51 Sp Sao Paulo Souza Ramos Incorporadora
Spe Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1135884-09.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) 51 SP SAO PAULO SOUZA RAMOS INCORPORADORA SPE LTDA, CNPJ 37764003000101, que Hiper
Estaca Construção Civil e Terraplanagem Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 386.671,90
(dezembro de 2022), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000494-36.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Longo Vilalba Serrano 
Nunes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCAS BARROS PEIXOTO, Brasileiro, Solteiro, Administrador, RG 37698269, 
CPF 45268513885, que lhe foi proposta uma ação de Ação de Busca e Apreensão, convertida em ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Financeira Alfa S/A Crédito, Financiamento e Investimentos, objetivando a cobrança da 
quantia de R$ 114.917,95, referente a ?Cédula de Crédito Bancário - Crédito Direto ao Consumidor ? Pessoa Física ? 
Veículos - Operação nº 322155094?, firmado em 16/07/2022. Estando o mesmo em lugar ignorado, foi deferida a 
citação e intimação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor mencionado. Em caso de 
pagamento dentro do tríduo ficam os honorários advocatícios reduzidos para 5% sobre o valor do débito atualizado. 
Fica advertido que terá o prazo de 15 dias, para oferecer Embargos à Execução, na ausência dos quais prosseguirá o 
feito em seus ulteriores termos, ficando advertida de que será nomeado curador especial no caso de revelia (art.257, IV 
do NCPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e depositando 30% do valor da execução 
incluindo custas e honorários advocatícios de 10% sobre o débito atualizado, poderá o executado requerer seja 
admitido a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (Lei 
nº11. 382/2006). Fica ainda INTIMADO(A) do BLOQUEIOde valores realizado pelo Sistema SISBAJUD, que será deferido o 
levantamento do valor pelo credor, se não houver manifestação em 05 (cinco) dias. Fica realizada desde logo a 
intimação para fins do artigo 854, parágrafo 3o. CPC. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador 
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado, na forma da lei. NADA MAIS. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003639-45.2022.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA 
BERTIER BENEDITO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Caio Vinícius Silva da Costa’,CPF: 411.670.988-38, que 
lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Polico 
Comercial de Alimentos Ltda., alegando em síntese que o requerido é sócio da empresa Wr Panificadora Ltda 
Me, e, solicita sua inclusão no polo passivo da ação de execução, a fim de satisfazer integralmente seu crédito. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1046954-49.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ANDRÉ ROMERO CAMPELO, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, RG 236248248, CPF 18343922840, com 
endereço à Avenida Monteiro Lobato, 828, apto. 203, bloco B, Macedo, CEP 07112-000, Guarulhos - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Centro Educacional e Cultural Civitatis S/s Ltda, 
alegando em síntese: O requerido firmou matrícula com a empresa requerente, e deixou de honrar com o pagamento 
das mensalidades vencidas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008816-59.2021.8.26.0020. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Thais de Jesus Tavares.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008816-59.2021.8.26.0020. O MM. Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. Evandro Lambert De Faria,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THAIS DE JESUS TAVARES, CPF 51144455880, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 10.337,25 (julho de 2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 015578232.20 e NF 015578233.20.
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1021472-42.2020.8.26.0001. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Panificadora Nova Zupão, Doces e Salgados
Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021472-42.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PANIFICADORA NOVA ZUPÃO, DOCES E SALGADOS EIRELI, CNPJ 07.954.726/0001-02, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 16.851,00 (abril/2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 013.952.380-20 e NF 013.969.093-20. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado. Fica
também intimado no prazo de 15 dias, para, querendo embargar a execução, podendo, ainda no prazo dos embargos,
reconhecer o débito e comprovar o débito de 30% (trinta por cento) do valor em execução (acrescido de custas e honorários
de advogado) e requer o parcelamento em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês (art. 916 do CPC), sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1026348-11.2018.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo – Santana. Requerido: Danielle Maria Ramos e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026348-11.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DARIDA MAXIMO, Brasileira, Solteira,
Desempregada, RG 18883198, CPF 253.453.478-59, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Hospital São Camilo – Santana, objetivando recebimento da quantia de R$ 62.383,19 (julho de 2018), decorrente do Recibo
Provisório de Serviço n° 164785. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 12 de dezembro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1066310-67.2020.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Estabelecimentos de Ensino. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein.
Requerido: Luis Alberto de Jesus. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066310-
67.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Priscilla Miwa Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Luis Alberto de Jesus (CPF. 312.701.248-
97), que Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 7.151,43 (setembro de 2020), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais, conforme Matrícula nº 16032546. Estando o requerido em lugar incerto e não sabido, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2025.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Dezembro de 2024
Aos 13/12/2024, às 17h, na sede social, com a presença dos acionistas representando 100% do capital 
social. Mesa: Presidente: Sr. Claudio Mendes; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Deliberações 
Unânimes: (a) Consignar o recebimento, na presente data, do pedido de renúncia do Sr. Frederico 
Santana Knapp, RG nº 27.777.347-7 SSP/SP, CPF/MF nº 272.625.138-26, ao cargo de Diretor, 
responsável pelas relações com a SUSEP, para o qual foi eleito na AGE da Companhia realizada em 
27/03/2023, conforme carta de renúncia por ele apresentada à Cia. constante do Documento I da 
presente ata, que é autenticada pela mesa e será arquivada na sede da Cia.; e (b) Consignar que o cargo 
de Diretor, responsável pelas relações com a SUSEP, será exercido pelo Diretor Sr. Fabio Arturo Corrias até 
que seja oportunamente eleita a nova Diretora Presidente mediante deliberação em nova AGE a ser 
realizada para esta finalidade. Nada mais. São Paulo, 13/12/2024. Mesa: Claudio Mendes - Presidente; 
Gustavo Amado León - Secretário. JUCESP nº 17.583/25-1 em 14/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

EXTRATO ATA DA 33ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 06/01/2025, às 09, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social.  Assumindo a Presi-
dência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar. 
Atendendo ao ITEM 1 a proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos no valor de  
R$ 80.000.000,00, a serem distribuídos, foi aprovada por unanimidade. ITEM 2 Deu por encerrada a  
Assembleia. Jucesp nº 23.584/25-7 em sessão de 16/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.
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Fórum Econômico Mundial expõe
divisão entre Trump e multilateralismo

Nacional
Jornal O DIA SP
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A edição deste ano do Fó-
rum Econômico Mundial expõe
a divisão entre as primeiras me-
didas protecionistas do gover-
no de Donald Trump e a resis-
tência, principalmente da União
Europeia, em manter o multilate-
ralismo. Com uma delegação
brasileira esvaziada, o evento,
que reúne líderes políticos, em-
presários e acadêmicos de todo
o planeta, começou na segun-
da-feira (20), mesmo dia da pos-
se de Trump, e vai até sexta (24)
em Davos, nos Alpes Suíços..

O novo presidente norte-
americano discursará nesta
quinta-feira (23), por meio de vi-
deoconferência. Esse é o ponto
mais aguardado da edição de
2025 do fórum. A última vez em

que Trump participou do Fórum
Econômico Mundial foi na edi-
ção de 2020, pouco antes do iní-
cio da pandemia de covid-19.

Com cerca de 60 chefes de
Estado, 130 representantes de
governos e 1,6 mil executivos de
900 empresas, o Fórum Econô-
mico Mundial promoverá cerca
de 300 painéis. Os temas dos de-
bates se concentrarão em cinco
eixos: enfrentamento às mudan-
ças climáticas, regulação da in-
teligência artificial (principal-
mente nas empresas), fontes al-
ternativas de crescimento eco-
nômico, desenvolvimento do
capital humano e reconstrução
da confiança global.

Quase todos os temas são
opostos ao novo governo nor-

te-americano. Nos três primeiros
dias de mandato, Trump anun-
ciou a retirada dos Estados Uni-
dos do Acordo de Paris, assinou
uma medida para desregular a in-
teligência artificial e ampliou o
isolamento da maior economia
do planeta, ao assinar decretos
para a deportação de imigrantes
e para retirar o direito à cidada-
nia norte-americana de filhos de
imigrantes nascidos no país.

As decisões de Trump pro-
vocam divergências no Fórum
Econômico Mundial. Em discur-
so na quarta-feira (22), o secre-
tário-geral das Nações Unidas
(ONU), Antônio Guterres, disse
que a crise climática e a inteli-
gência artificial representam no-
vas ameaças que podem “deses-

tabilizar a vida” e exigem aten-
ção em escala global.

Sobre o aquecimento global,
o secretário-geral da ONU defen-
deu os benefícios das fontes re-
nováveis de energia e afirmou
que a “dependência de combus-
tíveis fósseis é um monstro que
não poupa ninguém”. As decla-
rações vão ao encontro de
Trump, que prometeu, no discur-
so de posse, “cavar e cavar”
mais poços de petróleo para de-
senvolver a indústria norte-ame-
ricana.

Mesmo entre os empresári-
os, as primeiras decisões de
Trump expõem as divergências.
Representantes de grandes em-
presas norte-americanas, como
a Coca-Cola, o Bank of America

e a Occidental Petroleum, elogi-
aram as primeiras medidas do
novo presidente, em especial o
corte de impostos para as em-
presas.

Em contrapartida, a presiden-
ta do Banco Santander, a espa-
nhola Ana Botín, manifestou
preocupação com as ameaças de
elevação de tarifas comerciais de
Trump. Em discurso na terça-fei-
ra (21), ela disse que a União Eu-
ropeia precisa se preparar para a
onda de protecionismo norte-
americano. “Precisamos fazer
mais e mais rápido e, pela pri-
meira vez, estar à frente dos Es-
tados Unidos”, declarou Botín.

Sem a presença de ministros,
a delegação brasileira compare-
ceu esvaziada ao Fórum Econô-

mico Mundial. Inicialmente, es-
tava prevista a ida da ministra
do Meio Ambiente e Mudanças
Climáticas, Marina Silva, e do mi-
nistro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira, mas a viagem dos
dois foi cancelada por causa da
reunião ministerial convocada
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva na segunda-feira (20).

Entre figuras políticas, enca-
beçaram a delegação brasileira o
governador do Pará, Helder Bar-
balho, e o presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), Luís
Roberto Barroso. O governador
paraense pretende promover a 30ª
Conferência da ONU sobre Mu-
danças Climáticas (COP 30), a ser
realizada em Belém em novembro.
(Agência Brasil)

O ministro da Advocacia-
Geral da União (AGU), Jorge
Messias, disse, em audiência
pública em Brasília, motivada
pela alteração de políticas de
moderação de publicações da
Meta, que o Estado não vai se
omitir após decisões da empre-
sa. “A omissão não é uma op-
ção para este governo. Esta-
mos preocupados em proteger
a sociedade brasileira”, afirmou.

Ele defendeu que o Estado
é responsável pela segurança
não apenas nas ruas. “Nós te-
mos o compromisso de segu-
rança em todas as vias, inclusi-
ve nas digitais”.

As plataformas digitais
convidadas para a audiência
não apareceram para a audiên-
cia, que ocorreu nesta tarde, e
contou com a participação de
pesquisadores do tema e mem-
bros de diferentes grupos da
sociedade.

O AGU disse que a decisão
sobre essas mudanças da polí-
tica de exclusão de conteúdos
preconceituosos, inclusive,
afetam a vida de milhões de bra-
sileiros. “Nós não podemos
desconhecer que as platafor-
mas digitais, para além de en-
tretenimento, representam uma

AGU afirma que o governo
não vai se omitir após

decisões da Meta
via importante de informação
das pessoas”.

Para o ministro, diante des-
sas novas políticas nas redes, é
necessário proteção de crianças
e adolescentes, empresários
que utilizam as redes sociais
para negócios, os consumido-
res e a sociedade em geral para
a prática de crimes. “Infelizmen-
te, nós temos que constatar que
as redes são utilizadas também
para a prática de crimes de toda
a ordem”, lembrou.

Jorge Messias defendeu a
audiência pública, afirmando
que serve para uma tomada de
argumentos e subsídios, a par-
tir da fala dos especialistas. Ele
explicou que o conteúdo tam-
bém será encaminhado ao Con-
gresso e ao Supremo Tribunal
Federal.

Ele garantiu que não existe,
por parte do governo, um pré-
julgamento de nenhuma rede,
acrescentando que há interes-
se de dialogar e trabalhar em co-
operação com todas as platafor-
mas.

O ministro ponderou que a
ausência na audiência pública
por parte dos representantes da
empresa não “interdita o deba-
te”.  (Agência Brasil)

Desabamento da ponte entre MA e TO
afeta economia na região

Após um mês do colapso do
desabamento da ponte Juscelino
Kubitschek, entre as cidades de
Estreito (MA) e Aguiarnópolis
(TO), moradores das duas cida-
des sofrem com queda na ativi-
dade econômica e incertezas em
relação à retomada da normalida-
de. Das 17 pessoas desapareci-
das com a queda da ponte, 14 já
foram localizadas, três seguem
desaparecidas.

O acidente reduziu significa-
tivamente a atividade econômica
na região, cuja maior parte da ren-
da gira em torno do transporte
rodoviários de cargas na BR-226,
especialmente para o escoamen-
to da produção de milho e soja,
vinda de estados como Mato
Grosso, Pará, Tocantins e Piauí.

Os setores de bens e servi-
ços, a exemplo de lojas, merca-
dos, postos de combustíveis e

restaurantes foram os mais im-
pactados. Segundo empresários
ligados à Associação Comercial,
Industrial, de Serviços e Agrone-
gócios das Micro, Pequenas e
Médias Empresas de Estreito e
Região (Acisape), pelo corredor
viário passavam mais de 2 mil car-
retas por dia. Com a interrupção
do tráfego cerca de 70% das em-
presas da região tiveram impacto
negativo nas suas atividades.

O vice-presidente da associ-
ação, Bernardo Maciel, disse à
Agência Brasil que, com o colap-
so na atividade econômica, vári-
as empresas foram obrigadas a re-
duzir suas atividades, demitir fun-
cionários ou mesmo mudar de ci-
dade para manterem sua atuação.

“Tem empresa de implemen-
tos rodoviários, por exemplo,
que já alugou um galpão em Bal-
sas [cidade no sul maranhense]
e está transferindo seus funcio-
nários para não ter que demitir.
Tem empresa de acessório de ca-
minhão que foi para Araguaína,
já o posto de combustível, que
não tem como transferir, alguns
estão demitindo os funcionári-
os”, relatou.

Diante do cenário desolador,
associações ingressaram com
uma ação civil pública pedindo
ao Poder Público a adoção de me-
didas emergenciais, similares às
aplicadas em situações extremas,
como as cheias no Rio Grande do
Sul ou mesmo o apagão de ener-
gia elétrica na grande São Paulo,
no ano passado.

Associações pedem também

a criação de um fundo emergen-
cial, como ocorreu no Rio Gran-
de do Sul, para auxiliar as famíli-
as atingidas pela queda da pon-
te. Na ocasião, o governo federal
instituiu um auxílio financeiro
para as famílias pago em duas
parcelas no valor de R$ 1.412,00,
cada.

Os empresários pedem ainda
a abertura e a renegociação de
operações de crédito a micro, pe-
quenos e médios empreendedo-
res de Estreito e Aguiarnópo-
lis, oferecida às micro e peque-
nas empresas que tiveram pre-
juízos causados pela interrup-
ção do fornecimento de ener-
gia elétrica na Região Metro-
politana de São Paulo, no es-
tado de São Paulo, no mês de
outubro de 2024.

Na ocasião, o Ministério do
Empreendedorismo, da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno
Porte ofereceu linhas de crédito
em condições especiais de até R$
150.000,00, limitado até 60% da
receita bruta anual da empresa.
Também foi ofertado crédito para
profissionais liberais no valor de
até R$ 100.000,00.

“A gente sabe que o gover-
no tem medidas emergenciais
para esses casos, como é o nos-
so aqui de Estreito”, apontou
Bernardo. “A gente precisa con-
seguir esses recursos, assim
como foi feito, é claro que em
outra proporção, no Rio Grande
do Sul, onde as medidas provi-
sórias já estão formalizadas, ofi-
cializadas”, observou.

Na semana passada, o gover-
no federal, por meio do Ministé-
rio da Integração e do Desenvol-
vimento Regional (MIDR), anun-
ciou o repasse de R$ 793 mil para
o município de Estreito e R$ 397
mil para Aguiarnópolis para
ações de Defesa Civil, voltadas
para ajudar a conter a crise nas
duas cidades.

Já o Banco do Nordeste do
Brasil, anunciou a a autorização
para operações de capital de giro,
com carência de até 24 meses,
com prazo total de 84 meses.

Moradores e empresários
também demandam a efetivação
do serviço de balsas para o trans-
porte de pessoas e veículos. A
medida é apontada como essen-
cial para diminuir os impactos da
queda da ponte.

Segundo o Departamento
Nacional de Infraestrutura de
Transportes (Dnit), a empresa
contratada para transportar pes-
soas e veículos leves com balsas
já está no local, mas depende de
licenças para operar. A constru-
ção de acessos para o atracamen-
to dessas embarcações depende
de adequações. O transporte será
feito sem custo.

“As empresas responsáveis
pela manutenção da BR-226/TO/
MA estão mobilizadas para aten-
der às exigências da Marinha do
Brasil, na execução dos acessos
e do atracadouro necessários
para a operação das balsas, que
farão a travessia de veículos e pe-
destres no Rio Tocantins, entre
Estreito (MA) e Aguiarnópolis

(TO)”, disse o órgão. “Importan-
te destacar que as balsas entram
em operação imediatamente após
a assinatura do contrato com a
empresa e conclusão das obras
dos acessos e do atracadouro”,
afirmou o Dnit.

Na terça-feira (21), o Dnit in-
formou que está trabalhando na
operação de retirada dos veícu-
los que permaneceram em cima
da estrutura remanescente da
Ponte Juscelino Kubitschek de
Oliveira, que liga Estreito (MA) a
Aguiarnópolis (TO).

Segundo a autarquia, técni-
cos estão atuando na adequação
das condições do encontro da
ponte no lado de Aguiarnópolis,
onde trafegam os caminhões e
carros de passeio. A ação vai
possibilitar a passagem dos veí-
culos pelo local.

“Após a conclusão dos ser-
viços preliminares na estrutura
remanescente, as equipes vão
retirar a carreta baú (tipo de ve-
ículo de transporte de carga)
mais próxima da saída da ponte
e na sequência os demais veí-
culos. A expectativa do Dnit é
concluir a operação até o final
desta semana”.

As buscas pelos três desa-
parecidos continuam a ser reali-
zadas com a utilização de embar-
cações e drones aéreos. Os mer-
gulhos foram suspensos em ra-
zão do aumento no volume da
vazão do Rio Tocantins devido a
abertura das comportas da usina
hidrelétrica de Estreito.   (Agên-
cia Brasil)

Fundação Pró-Sangue atenderá no
feriado do aniversário de São Paulo

No feriado de 25 de janeiro,
dia em que se comemora o ani-
versário da cidade de São Pau-
lo, a Pró-Sangue estará funci-
onando normalmente. É preci-

so reforçar os estoques por
conta do afastamento dos do-
adores nos postos de coleta
devido às férias.

Os postos Clínicas e Osas-

co estarão abertos. Mas para
aqueles que estão se progra-
mando para fazer sua doação
nessa data, é indicado que fa-
çam o agendamento online pelo

site da Pró-Sangue para a es-
colha de um horário, já que o
sábado é um dia muito procu-
rado pelos candidatos. (Gover-
no de SP)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022866-76.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LARISSA
CRISTINA MESSIAS, RG 580605711, CPF 49884175810, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando em síntese: ser credora da ré do valor de R$ 2.208,80
(atualizado até junho de 2024), a título de mensalidades escolares vencidas e não adimplidas, referentes aos meses de novembro
e dezembro de 2018, decorrentes de instrumento de contrato de serviços educacionais, motivo pelo qual pugnou pela procedência
do pedido, para condenar a ré ao pagamento da referîda importância, com os acréscimos legais, além de custas processuais e
honorários advocatícios. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que lhe será nomeado Curador Especial. Será o
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2024.
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1020130-13.2022.8.26.0005. Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Mercado Padaria e Acougue
do Roque Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020130-13.2022.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Débora
Thaís de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Mercado Padaria e Acougue do Roque Eireli,CNPJ: 40031086000134
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A,
alegando em síntese: que objetiva a quantia de R$ 12.761,26 (novembro de 2022), representada pelas Notas Fiscais n°s
NF 006254668.15, NF 006254669.15, NF 006258720.15 e NF 006269651.15. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E INTIMADO do bloqueio de valores
via SISBAJUD fls. 76/77 R$ 12.761,26, para, querendo, comprovar uma das hipóteses de impenhorabilidade ou excesso
especificadas nos incisos I e II do §3º do art. 854 do CPC, no prazo de 05 dias, ou para apresentar eventual impugnação
prevista no §11, do artigo 525 do CPC, no prazo de 5 dias. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2025.
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Spe Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1135884-09.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) 51 SP SAO PAULO SOUZA RAMOS INCORPORADORA SPE LTDA, CNPJ 37764003000101, que Hiper
Estaca Construção Civil e Terraplanagem Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 386.671,90
(dezembro de 2022), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008816-59.2021.8.26.0020. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Thais de Jesus Tavares.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008816-59.2021.8.26.0020. O MM. Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. Evandro Lambert De Faria,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THAIS DE JESUS TAVARES, CPF 51144455880, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 10.337,25 (julho de 2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 015578232.20 e NF 015578233.20.
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2025.
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de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo – Santana. Requerido: Danielle Maria Ramos e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026348-11.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DARIDA MAXIMO, Brasileira, Solteira,
Desempregada, RG 18883198, CPF 253.453.478-59, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Hospital São Camilo – Santana, objetivando recebimento da quantia de R$ 62.383,19 (julho de 2018), decorrente do Recibo
Provisório de Serviço n° 164785. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 12 de dezembro de 2024.

Fórum Econômico Mundial expõe
divisão entre Trump e multilateralismo

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 23 DE JANEIRO DE 2025Página 4

A edição deste ano do Fó-
rum Econômico Mundial expõe
a divisão entre as primeiras me-
didas protecionistas do gover-
no de Donald Trump e a resis-
tência, principalmente da União
Europeia, em manter o multilate-
ralismo. Com uma delegação
brasileira esvaziada, o evento,
que reúne líderes políticos, em-
presários e acadêmicos de todo
o planeta, começou na segun-
da-feira (20), mesmo dia da pos-
se de Trump, e vai até sexta (24)
em Davos, nos Alpes Suíços..

O novo presidente norte-
americano discursará nesta
quinta-feira (23), por meio de vi-
deoconferência. Esse é o ponto
mais aguardado da edição de
2025 do fórum. A última vez em

que Trump participou do Fórum
Econômico Mundial foi na edi-
ção de 2020, pouco antes do iní-
cio da pandemia de covid-19.

Com cerca de 60 chefes de
Estado, 130 representantes de
governos e 1,6 mil executivos de
900 empresas, o Fórum Econô-
mico Mundial promoverá cerca
de 300 painéis. Os temas dos de-
bates se concentrarão em cinco
eixos: enfrentamento às mudan-
ças climáticas, regulação da in-
teligência artificial (principal-
mente nas empresas), fontes al-
ternativas de crescimento eco-
nômico, desenvolvimento do
capital humano e reconstrução
da confiança global.

Quase todos os temas são
opostos ao novo governo nor-

te-americano. Nos três primeiros
dias de mandato, Trump anun-
ciou a retirada dos Estados Uni-
dos do Acordo de Paris, assinou
uma medida para desregular a in-
teligência artificial e ampliou o
isolamento da maior economia
do planeta, ao assinar decretos
para a deportação de imigrantes
e para retirar o direito à cidada-
nia norte-americana de filhos de
imigrantes nascidos no país.

As decisões de Trump pro-
vocam divergências no Fórum
Econômico Mundial. Em discur-
so na quarta-feira (22), o secre-
tário-geral das Nações Unidas
(ONU), Antônio Guterres, disse
que a crise climática e a inteli-
gência artificial representam no-
vas ameaças que podem “deses-

tabilizar a vida” e exigem aten-
ção em escala global.

Sobre o aquecimento global,
o secretário-geral da ONU defen-
deu os benefícios das fontes re-
nováveis de energia e afirmou
que a “dependência de combus-
tíveis fósseis é um monstro que
não poupa ninguém”. As decla-
rações vão ao encontro de
Trump, que prometeu, no discur-
so de posse, “cavar e cavar”
mais poços de petróleo para de-
senvolver a indústria norte-ame-
ricana.

Mesmo entre os empresári-
os, as primeiras decisões de
Trump expõem as divergências.
Representantes de grandes em-
presas norte-americanas, como
a Coca-Cola, o Bank of America

e a Occidental Petroleum, elogi-
aram as primeiras medidas do
novo presidente, em especial o
corte de impostos para as em-
presas.

Em contrapartida, a presiden-
ta do Banco Santander, a espa-
nhola Ana Botín, manifestou
preocupação com as ameaças de
elevação de tarifas comerciais de
Trump. Em discurso na terça-fei-
ra (21), ela disse que a União Eu-
ropeia precisa se preparar para a
onda de protecionismo norte-
americano. “Precisamos fazer
mais e mais rápido e, pela pri-
meira vez, estar à frente dos Es-
tados Unidos”, declarou Botín.

Sem a presença de ministros,
a delegação brasileira compare-
ceu esvaziada ao Fórum Econô-

mico Mundial. Inicialmente, es-
tava prevista a ida da ministra
do Meio Ambiente e Mudanças
Climáticas, Marina Silva, e do mi-
nistro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira, mas a viagem dos
dois foi cancelada por causa da
reunião ministerial convocada
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva na segunda-feira (20).

Entre figuras políticas, enca-
beçaram a delegação brasileira o
governador do Pará, Helder Bar-
balho, e o presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), Luís
Roberto Barroso. O governador
paraense pretende promover a 30ª
Conferência da ONU sobre Mu-
danças Climáticas (COP 30), a ser
realizada em Belém em novembro.
(Agência Brasil)

O ministro da Advocacia-
Geral da União (AGU), Jorge
Messias, disse, em audiência
pública em Brasília, motivada
pela alteração de políticas de
moderação de publicações da
Meta, que o Estado não vai se
omitir após decisões da empre-
sa. “A omissão não é uma op-
ção para este governo. Esta-
mos preocupados em proteger
a sociedade brasileira”, afirmou.

Ele defendeu que o Estado
é responsável pela segurança
não apenas nas ruas. “Nós te-
mos o compromisso de segu-
rança em todas as vias, inclusi-
ve nas digitais”.

As plataformas digitais
convidadas para a audiência
não apareceram para a audiên-
cia, que ocorreu nesta tarde, e
contou com a participação de
pesquisadores do tema e mem-
bros de diferentes grupos da
sociedade.

O AGU disse que a decisão
sobre essas mudanças da polí-
tica de exclusão de conteúdos
preconceituosos, inclusive,
afetam a vida de milhões de bra-
sileiros. “Nós não podemos
desconhecer que as platafor-
mas digitais, para além de en-
tretenimento, representam uma

AGU afirma que o governo
não vai se omitir após

decisões da Meta
via importante de informação
das pessoas”.

Para o ministro, diante des-
sas novas políticas nas redes, é
necessário proteção de crianças
e adolescentes, empresários
que utilizam as redes sociais
para negócios, os consumido-
res e a sociedade em geral para
a prática de crimes. “Infelizmen-
te, nós temos que constatar que
as redes são utilizadas também
para a prática de crimes de toda
a ordem”, lembrou.

Jorge Messias defendeu a
audiência pública, afirmando
que serve para uma tomada de
argumentos e subsídios, a par-
tir da fala dos especialistas. Ele
explicou que o conteúdo tam-
bém será encaminhado ao Con-
gresso e ao Supremo Tribunal
Federal.

Ele garantiu que não existe,
por parte do governo, um pré-
julgamento de nenhuma rede,
acrescentando que há interes-
se de dialogar e trabalhar em co-
operação com todas as platafor-
mas.

O ministro ponderou que a
ausência na audiência pública
por parte dos representantes da
empresa não “interdita o deba-
te”.  (Agência Brasil)

Desabamento da ponte entre MA e TO
afeta economia na região

Após um mês do colapso do
desabamento da ponte Juscelino
Kubitschek, entre as cidades de
Estreito (MA) e Aguiarnópolis
(TO), moradores das duas cida-
des sofrem com queda na ativi-
dade econômica e incertezas em
relação à retomada da normalida-
de. Das 17 pessoas desapareci-
das com a queda da ponte, 14 já
foram localizadas, três seguem
desaparecidas.

O acidente reduziu significa-
tivamente a atividade econômica
na região, cuja maior parte da ren-
da gira em torno do transporte
rodoviários de cargas na BR-226,
especialmente para o escoamen-
to da produção de milho e soja,
vinda de estados como Mato
Grosso, Pará, Tocantins e Piauí.

Os setores de bens e servi-
ços, a exemplo de lojas, merca-
dos, postos de combustíveis e

restaurantes foram os mais im-
pactados. Segundo empresários
ligados à Associação Comercial,
Industrial, de Serviços e Agrone-
gócios das Micro, Pequenas e
Médias Empresas de Estreito e
Região (Acisape), pelo corredor
viário passavam mais de 2 mil car-
retas por dia. Com a interrupção
do tráfego cerca de 70% das em-
presas da região tiveram impacto
negativo nas suas atividades.

O vice-presidente da associ-
ação, Bernardo Maciel, disse à
Agência Brasil que, com o colap-
so na atividade econômica, vári-
as empresas foram obrigadas a re-
duzir suas atividades, demitir fun-
cionários ou mesmo mudar de ci-
dade para manterem sua atuação.

“Tem empresa de implemen-
tos rodoviários, por exemplo,
que já alugou um galpão em Bal-
sas [cidade no sul maranhense]
e está transferindo seus funcio-
nários para não ter que demitir.
Tem empresa de acessório de ca-
minhão que foi para Araguaína,
já o posto de combustível, que
não tem como transferir, alguns
estão demitindo os funcionári-
os”, relatou.

Diante do cenário desolador,
associações ingressaram com
uma ação civil pública pedindo
ao Poder Público a adoção de me-
didas emergenciais, similares às
aplicadas em situações extremas,
como as cheias no Rio Grande do
Sul ou mesmo o apagão de ener-
gia elétrica na grande São Paulo,
no ano passado.

Associações pedem também

a criação de um fundo emergen-
cial, como ocorreu no Rio Gran-
de do Sul, para auxiliar as famíli-
as atingidas pela queda da pon-
te. Na ocasião, o governo federal
instituiu um auxílio financeiro
para as famílias pago em duas
parcelas no valor de R$ 1.412,00,
cada.

Os empresários pedem ainda
a abertura e a renegociação de
operações de crédito a micro, pe-
quenos e médios empreendedo-
res de Estreito e Aguiarnópo-
lis, oferecida às micro e peque-
nas empresas que tiveram pre-
juízos causados pela interrup-
ção do fornecimento de ener-
gia elétrica na Região Metro-
politana de São Paulo, no es-
tado de São Paulo, no mês de
outubro de 2024.

Na ocasião, o Ministério do
Empreendedorismo, da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno
Porte ofereceu linhas de crédito
em condições especiais de até R$
150.000,00, limitado até 60% da
receita bruta anual da empresa.
Também foi ofertado crédito para
profissionais liberais no valor de
até R$ 100.000,00.

“A gente sabe que o gover-
no tem medidas emergenciais
para esses casos, como é o nos-
so aqui de Estreito”, apontou
Bernardo. “A gente precisa con-
seguir esses recursos, assim
como foi feito, é claro que em
outra proporção, no Rio Grande
do Sul, onde as medidas provi-
sórias já estão formalizadas, ofi-
cializadas”, observou.

Na semana passada, o gover-
no federal, por meio do Ministé-
rio da Integração e do Desenvol-
vimento Regional (MIDR), anun-
ciou o repasse de R$ 793 mil para
o município de Estreito e R$ 397
mil para Aguiarnópolis para
ações de Defesa Civil, voltadas
para ajudar a conter a crise nas
duas cidades.

Já o Banco do Nordeste do
Brasil, anunciou a a autorização
para operações de capital de giro,
com carência de até 24 meses,
com prazo total de 84 meses.

Moradores e empresários
também demandam a efetivação
do serviço de balsas para o trans-
porte de pessoas e veículos. A
medida é apontada como essen-
cial para diminuir os impactos da
queda da ponte.

Segundo o Departamento
Nacional de Infraestrutura de
Transportes (Dnit), a empresa
contratada para transportar pes-
soas e veículos leves com balsas
já está no local, mas depende de
licenças para operar. A constru-
ção de acessos para o atracamen-
to dessas embarcações depende
de adequações. O transporte será
feito sem custo.

“As empresas responsáveis
pela manutenção da BR-226/TO/
MA estão mobilizadas para aten-
der às exigências da Marinha do
Brasil, na execução dos acessos
e do atracadouro necessários
para a operação das balsas, que
farão a travessia de veículos e pe-
destres no Rio Tocantins, entre
Estreito (MA) e Aguiarnópolis

(TO)”, disse o órgão. “Importan-
te destacar que as balsas entram
em operação imediatamente após
a assinatura do contrato com a
empresa e conclusão das obras
dos acessos e do atracadouro”,
afirmou o Dnit.

Na terça-feira (21), o Dnit in-
formou que está trabalhando na
operação de retirada dos veícu-
los que permaneceram em cima
da estrutura remanescente da
Ponte Juscelino Kubitschek de
Oliveira, que liga Estreito (MA) a
Aguiarnópolis (TO).

Segundo a autarquia, técni-
cos estão atuando na adequação
das condições do encontro da
ponte no lado de Aguiarnópolis,
onde trafegam os caminhões e
carros de passeio. A ação vai
possibilitar a passagem dos veí-
culos pelo local.

“Após a conclusão dos ser-
viços preliminares na estrutura
remanescente, as equipes vão
retirar a carreta baú (tipo de ve-
ículo de transporte de carga)
mais próxima da saída da ponte
e na sequência os demais veí-
culos. A expectativa do Dnit é
concluir a operação até o final
desta semana”.

As buscas pelos três desa-
parecidos continuam a ser reali-
zadas com a utilização de embar-
cações e drones aéreos. Os mer-
gulhos foram suspensos em ra-
zão do aumento no volume da
vazão do Rio Tocantins devido a
abertura das comportas da usina
hidrelétrica de Estreito.   (Agên-
cia Brasil)

Fundação Pró-Sangue atenderá no
feriado do aniversário de São Paulo

No feriado de 25 de janeiro,
dia em que se comemora o ani-
versário da cidade de São Pau-
lo, a Pró-Sangue estará funci-
onando normalmente. É preci-

so reforçar os estoques por
conta do afastamento dos do-
adores nos postos de coleta
devido às férias.

Os postos Clínicas e Osas-

co estarão abertos. Mas para
aqueles que estão se progra-
mando para fazer sua doação
nessa data, é indicado que fa-
çam o agendamento online pelo

site da Pró-Sangue para a es-
colha de um horário, já que o
sábado é um dia muito procu-
rado pelos candidatos. (Gover-
no de SP)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022866-76.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LARISSA
CRISTINA MESSIAS, RG 580605711, CPF 49884175810, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando em síntese: ser credora da ré do valor de R$ 2.208,80
(atualizado até junho de 2024), a título de mensalidades escolares vencidas e não adimplidas, referentes aos meses de novembro
e dezembro de 2018, decorrentes de instrumento de contrato de serviços educacionais, motivo pelo qual pugnou pela procedência
do pedido, para condenar a ré ao pagamento da referîda importância, com os acréscimos legais, além de custas processuais e
honorários advocatícios. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que lhe será nomeado Curador Especial. Será o
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2024.

Processo Digital nº: 1090349-86.2024.8.26.0100 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Nomeação Requerente:
Nelson de Mesquita Pinto Furtado Requerido: Sumaia Maluli de Mesquita Furtado Prioridade Idoso Juiz(a) de Direito:
Dr(a). Tatiana Federighi Saba Vistos. Trata-se de ação de interdição movida por Nelson de Mesquita Pinto Furtado em
face de Sumaia Maluli de Mesquita Furtado. Arguiu que, em virtude de grave moléstia (demência), a interditanda
encontra-se impossibilitada de exercer os atos da vida civil, necessitando, portanto, de um curador. Requereu a
interdição da requerida, com a sua nomeação para o cargo de curador. Juntou documentos (fls. 13/28). A requerida
é casada com o requerente pelo regime da comunhão universal de bens (fls. 69) e não possui filhos. Após manifestação
ministerial, o requerente foi nomeado como curador provisório (fls. 35/36). O requerente informou a existência de bens
em nome da requerida (fls. 72/90). A requerida deixou de ser citado por não compreender o ato (fls. 166), tendo seu
interrogatório sido dispensado. O curadora especial, nomeada na forma do artigo 752, §2º, do CPC, contestou o feito
por negativa geral a fls. 187/190. Determinada a realização de prova pericial, foi juntado o laudo (fls. 213/220).
Manifestação do curador especial e do requerente às fls. 224 e 227/229, respectivamente. O Ministério Público opinou
pela procedência (fls. 232/234). É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. Consoante dispõe a lei, “considera-se pessoa
com deficiência aquela que temimpedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual,
eminteração com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas” (art. 2º da Lei 13.146/15). Por expressa disposição legal, “a pessoa com deficiência
tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas”,
mas, sempre que necessário, “será submetida à curatela, conforme a lei”, como “medida protetiva extraordinária,
proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso”, pelo “menor tempo possível” (art. 84, “caput”, §1º
e 3º, da Lei 13.146/15). Compulsando os autos, verifica-se que, quando do cumprimento do mandado, o Sr. Oficial de
Justiça deixou de citar pessoalmente a interditanda, porquanto não tinha condições de compreender o ato citatório (fls.
166). A informação vai ao encontro daquelas constantes do atestado médico juntado aos autos pelo requerente (fls.
25/26), bem como do laudo pericial produzido em contraditório, concluindo que a interditanda é portadora de Demência
não especificada, F03 pela CID-10 e está incapacitada para praticar os atos da vida civil, de forma total e permanente
(fls. 219). Vê-se, enfim, que a interditanda, por enfermidade ou deficiência mental, temimpedimento de longo prazo,
que, em interação com uma ou mais barreiras, obstrui sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas. Portanto, à luz das necessidades e circunstâncias do caso, a fim de facilitar o acesso
da interditanda aos serviços públicos e aos serviços civis em geral, em atenção ao princípio da dignidade da pessoa
humana (art. 1º, III, da CF) e em busca de seu melhor interesse, deve ser protegido pelo instituto da curatela. Saliente-
se que a medida afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, sem alcançar
o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto,
conforme as necessidades e possibilidades da curatelada (art. 85, “caput” e §1º, da Lei 13.146/15). Outrossim, claro
está que a interditanda está sendo auxiliado pela requerente, pessoa de seu vínculo familiar (marido), sem impugnação
de demais parentes, não havendo razões para alterar tal quadro. Posto isso, acolho o pedido inicial a fim de reconhecer
a INCAPACIDADE RELATIVA e decretar a INTERDIÇÃO de SUMAIA MALULI DE MESQUITA FURTADO, Brasileira,
Casada, Prendas do Lar, RG 2.594.909-3, CPF 66211131887, com endereço à Doutor Albuquerque Lins, 804, Ap
12, Santa Cecilia, CEP 01230-000, São Paulo - SP, nascida emSarutaiá, SP, em 14/04/1938, filha de Issa Maluli e Julieta
Simão Maluli, portadora de Demência não especificada, F03 pela CID-10, afetando todos os atos da vida civil relacionados
aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curador NELSON DE MESQUITA PINTOFURTADO,
Brasileiro, Casado, Aposentado, RG 3.362.715-0, CPF 40273091891, Doutor Albuquerque Lins, 804, Ap 12, Santa
Cecilia, CEP 01230-000, São Paulo - SP. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil,
serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo
de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na
plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada pelo curador, no
prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a
parte tenha sido beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada (art. 98, III, do
CPC). A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença,
publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho
Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento. Serve ainda esta
sentença, desde acompanhada da certidão de trânsito em julgado, como mandado para registro da interdição no
Cartório de Registro Civil competente, para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais
competente proceda ao seu cumprimento, sendo que o assento de nascimento da interditada foi lavrado sob a
matrícula 117200 01 55 1938 1 00007 021 0000031-15, RCPN Sarutaiá, SP. Esta sentença, assinada digitalmente,
servirá também como termo de compromisso e certidão de curatela, válidos por tempo indeterminado, independentemente
de assinatura do curador (art. 759, I, do CPC), para todos os fins legais. Deverá o curador imprimí-la diretamente no
portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento em cartório. Ante a ausência de patrimônio
vultoso de titularidade do interditado, bem como a presumida idoneidade do curador, dispensa-se a prestação de
caução para o exercício da curatela (art. 1.745 e art. 1.774, do CC). Fica ainda o curador dispensado da prestação
de contas considerando o regime de casamento pela comunhão universal de bens, ficando vedada a prática de
disposições de bens e direitos da incapaz sem autorização deste Juízo de interdição, com fulcro nos artigos 1.748,
1.749, 1.750 e 1.781 do CC. Fls. 237/238: Nos termos da manifestação do Ministério Público a fls. 253/254, cujas
razões tomo como fundamento, indefiro o pedido de levantamento dos valores depositados em conta judicial vinculada
à presente interdição para livre movimentação. Custas na forma da lei (fls. 27/28). Sem condenação aos ônus de
sucumbência por se tratar de processo necessário. P.R.I.Ciência ao Ministério Público. São Paulo, 08 de janeiro de 2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0014487-35.2024.8.26.0001. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Serviços Hospitalares. Exequente: Hospital São Camilo - Santana e outro.
Executado: Luiz Carlos Meirelles e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014487-
35.2024.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ CARLOS MEIRELLES, Brasileiro,
Casado, Advogado, CPF 669.698.918-87, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença,
movida por Hospital São Camilo Santana e outro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 43.862,62, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de Janeiro de 2025.
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FLEX INTERATIVA S.A. 
CNPJ 17.298.148/0001-57  NIRE 35300551141

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convidam-se os Senhores Acionistas da FLEX INTERATIVA S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
que será realizada: DATA E HORÁRIO: 04 de fevereiro de 2025, às 10h. LOCAL: a Assembleia será realizada exclusivamente de 
forma online pelo link: https://meet.google.com/zqd-oawj-fwv. Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicadas no Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que pode ser consultado 
no link https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes; b) Caso haja, os acionistas deliberarão sobre a destinação 
do resultado líquido do exercício e distribuição de dividendos; c) Recebimento das renúncias dos Srs. Fernando Godoy ao cargo 
de Diretor Presidente; Raffaele Cecere ao cargo de Diretor Vice-Presidente; Alexandre Luiz de Souza Pinto ao cargo de Diretor 
de Operações e Marcelo Rodino Cerqueira ao cargo de Diretor de Inovação e Tecnologia; d) Eleição de Diretor Presidente da 
Companhia; e) Ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até 02 de fevereiro de 2024. 2. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberação sobre alteração dos cargos da Diretoria, a fim de extinguir os cargos de Diretor 
Vice-Presidente, Diretor de Inovação e Diretor de Operações, com a consequente alteração dos artigos 16º e 17º do Estatuto 
Social da Companhia; b) Levar ao conhecimento dos acionistas que os mutuantes signatários do Instrumento Particular de 
Mútuo Conversível em Participação Societária e Outras Avenças (“Contrato de Mútuo”), datado de 25 de maio de 2021, entraram 
em contato com a Diretoria da Companhia e informaram que não desejam realizar a conversão do aporte em ações da Companhia 
e  que, consequentemente, desejam a restituição dos valores aportados por cada um dos mutuantes; c) Deliberar sobre a 
solicitação de restituição dos valores aportados no Contrato de Mútuo acima descrito, considerando que a Companhia não possui 
fluxo de caixa suficiente para a restituição e deliberação sobre a possível chamada de capital entre os acionistas da Companhia; 
d) Deliberação de outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo – SP, 21 de janeiro de 2025.
Fernando Godoy - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000648-
66.2021.8.26.0441. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Peruíbe, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME 
PINHO RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Confrontante Tabular ABILIO FREIRE, aos réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que RODNEI CLOVIS 
CHARATI ajuizou uma ação de USUCAPIÃO, visando a declaração. Por sentença, de domínio do terreno, situado na Rua 
Riachuelo, nº 456, Peruíbe, denominado lote nº 24 da quadra94, com uma área de 495,00 m2. Registrado sob matrícula nº 
35.397 no 3º CRI – Santos/SP. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Peruíbe, aos 16 de dezembro de 2024 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030877-63.2023.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE CURADO FERREIRA OLIVEIRA, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a BENEDITO BEZERRA LIMA, CPF nº 545.110.208-26, que EDUARDO WICKHAUS DOS SANTOS, RG 
nº 17.300.572-X e CPF nº 070.248.368-0, ajuizou uma ação MONITÓRIA, objetivando o recebimento de R$ 92.054,65 
(11/2023). Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação 
proposta, e para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento da quantia especificada nainicial, 
devidamente atualizada, ou apresentem embargos monitórios, sob pena de não o fazendo, constituir-se de pleno direito o 
título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo contestada a ação, os réus serão 
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, publicado. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidadede Santos, aos 19 de dezembro de 2024 

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03  –  NIRE 35.300.547.616

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 20 de setembro de 2024

Data, Hora, Local: Em 20.9.2024, às 9h, na sede social, Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, 
Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com o 
disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram a reformulação do 
estatuto social, em face da extinção do Conselho de Administração, do Comitê de Remuneração e 
da retirada do Componente Organizacional de Ouvidoria, proposta pelo Conselho de Administração 
na Reunião de 19.9.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro 
próprio. O Estatuto Social consolidado, passou a fazer parte integrante desta Ata como Anexo; 
2) considerando a extinção do Conselho de Administração e Comitê de Remuneração, fica também 
extinto o mandato dos atuais membros de ambos os órgãos, senhores: Luiz Carlos Trabuco Cappi; 
Alexandre da Silva Glüher; Maurício Machado de Minas e Octavio de Lazari Junior; 3) registraram 
o pedido de renúncia formulado pelos senhores: Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo 
Scarpelli, Moacir Nachbar Junior - Diretores Gerentes e Oswaldo Tadeu Fernandes - Diretor da 
Sociedade, em cartas desta data (20.9.2024), cujas transcrições foram dispensadas, as quais 
ficarão arquivadas na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 4) elegeram, para compor 
a Diretoria da Sociedade, os Diretores: Túlio Xavier de Oliveira, brasileiro, casado, engenheiro 
elétrico, RG 23.500.016-4 SSP/SP, CPF 220.506.758/36; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, 
casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; Marcos Daniel Boll, brasileiro, 
casado,  bancário,  RG  4.581.243-0/SSP-PR,  CPF  829.357.189/68;  Danilo Luís Damasceno, 
brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Antonio Campanha 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; e Vinícius 
Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26, todos com 
endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: 
a) firmaram declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em 
companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede 
da Sociedade; b) terão: i) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que 
tomarão posse de seus cargos; ii) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se 
até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2025. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos 
diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a  ser  realizada no ano de 2025,  fica 
assim composta: Diretor Geral: Curt Cortese Zimmermann, brasileiro, casado, bancário, RG 
6038099534/SJS-RJ, CPF 553.914.780/49; Diretores: Túlio Xavier de Oliveira, brasileiro, casado, 
bancário,  RG  23.500.016-4  SSP/SP,  CPF  220.506.758/36;  José Gomes Fernandes, brasileiro, 
casado,  bancário,  RG  28.057.233-5  SSP/SP,  CPF  135.834.253/91; Affonso Correa Taciro 
Junior,  brasileiro,  casado,  bancário,  RG  17.265.836-6/SSP-SP,  CPF  125.725.268/24;  Marcos 
Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; Danilo 
Luís Damasceno,  brasileiro,  casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; 
Antonio Campanha Junior,  brasileiro,  casado,  bancário,  RG  21.858.522-6/SSP-SP,  CPF 
167.477.158/45; Vinícius Panaro,  brasileiro,  casado,  bancário,  RG  32.506.870-7/SSP-SP,  CPF 
321.279.048/26; Clayton Neves Xavier,  brasileiro,  casado,  bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, 
CPF  103.750.518/21; e Nairo José Martinelli Vidal Júnior, brasileiro, casado, bancário, RG 
18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50,  todos  com endereço profissional  no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Acionistas: Aranaú Holdings S.A. e Bradesco Holding 
de Investimentos S.A., representadas por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 468.542/24-3, em 
23.12.2024. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS 
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE 
CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 922.396 em 
21 de junho de 2024 a requerimento de ARMANDO AKIRA HIRATA, empresário, 
RG nº 2.240.417-X-SSP/SP, CPF nº 296.968.958-87, e sua mulher SANTINA 
PANIQUAR HIRATA, psicóloga, RG nº 4.363.564-7-SSP/SP, CPF nº 189.675.748-
00, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens antes da Lei nº 
6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Reims nº 65, Casa Verde, e 
BILLY GERARDO SAAVEDRA SAAVEDRA, boliviano, empresário, RNE nº W553636-
Q-CGPI/DIREX/DPF, CPF nº 300.612.968-72, e sua mulher SONIA MARIA BACALLA 
SAAVEDRA, brasileira, do lar, RG nº 5.140.930-6-SSP/SP, CPF nº 493.955.998-04, 
casados no regime da comunhão universal de bens antes da Lei nº 6.515/77, domiciliados 
nesta Capital, residentes na Rua Fagundes Filho nº 623, aptº 83, bloco Esparta, Vila 
Monte Alegre, FAZ SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e ao proprietário tabular Srs. 
Constantino Batina Pereira, português, comerciante, RNE nº W-131.023-Z-SE/DPMAF/
DPF, antes RG modelo 19 nº 2.008.694-DOPS/SP, RE nº 462.014, CPF nº 023.672.118-
68, casado no regime da comunhão de bens, antes da Lei 6.515/77, com Leonor Moreira 
Batina, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Aratans nº 173, requerem a 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando à 
declaração de domínio sobre o prédio e respectivo terreno, situado na Avenida do Cursino 
nºs 4.801 e 4.805 com 426,22m2 de terreno, conforme memorial e demais documentos 
juntados no procedimento, com origem nas matriculas nºs 142.266, 142.267 e 142.268, 
deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 2006. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no 
prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como 
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 413 do provimento 
149/2023 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 23 de janeiro de 2025.

2ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL PARA TRANSFORMAÇÃO EM 
SOCIEDADE POR AÇÕES DE CAPITAL FECHADO DA

MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 51.893.814/0001-33 | NIRE nº 35.262.034.238

Pelo presente instrumento particular, (A) TIAGO MAZZUTTI, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, empresário, portador 
RG nº MG-9.336.711 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 065.744.876-17, residente e domiciliado na cidade de Uberlândia/MG, na Avenida 
dos Jardins, nº 1.500, Condomínio Jardim Gênova, endereço interno Alameda dos Mercuris, nº 32, Nova Uberlândia, CEP 38412-639; único 
sócio da sociedade empresária limitada denominada MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 51.893.814/0001-33, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Federação Paulista de Futebol, nº 799, 12º andar, sala 1204, Anexo 
A, Várzea da Barra Funda, CEP 01141-040, com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP sob o NIRE nº 35.262.034.238, em 
sessão de 21/08/2023 (“Sociedade”); e, ainda, (B) FLÁVIA LANGONI CARVALHO MAZZUTTI, brasileira, casada sob o regime da separação 
total de bens, empresária, portadora RG nº MG-13.094.183 SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 071.319.236-48, residente e domiciliada na 
cidade de Uberlândia/MG, na Avenida dos Jardins, nº 1.500, Condomínio Jardim Gênova, endereço interno Alameda dos Mercuris, nº 32, Nova 
Uberlândia, CEP 38412-639; resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: 1. DA CESSÃO 
E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS E INGRESSO DA NOVA SÓCIA. 1.1. Cessão e Transferência de Quotas. Inicialmente, o sócio Tiago Mazzutti, 
acima qualificado, legítimo proprietário e possuidor de 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) quotas, representativas de 100% do capital 
social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, com valor nominal de R$ 1,00 cada, no valor total de 
R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), cede e transfere, a título oneroso, como de fato cedido e transferido tem, a propriedade de 
6.000 (seis mil) quotas da Sociedade, de sua titularidade, totalmente subscritas e integralizadas, no valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais), 
com todos os direitos sobre elas inerentes, totalmente livres e desembaraçadas de quaisquer ônus e gravames, para a sócia ingressante Flávia 
Langoni Carvalho Mazzutti, acima qualificada. 1.1.1. Diante da deliberação acima, neste ato, Flávia Langoni Carvalho Mazzutti ingressa 
como sócia na Sociedade. 1.1.2. A Sociedade, o cedente e a cessionária dão-se, neste ato, entre si, a mais ampla, rasa, total, geral, irrevogável 
e irretratável quitação quanto às quotas ora cedidas e transferidas, bem assim em relação a quaisquer eventuais obrigações que porventura 
possam existir entre as partes, para nada mais reclamar uns dos outros, a qualquer tempo e a que título for. 1.2. Capital Social após Ingresso 
da Nova Sócia. Em decorrência da deliberação acima, a Sociedade deixa de ser uma sociedade limitada unipessoal, e passa a ser uma 
sociedade empresária limitada, de modo que o capital social da Sociedade passa a ter a seguinte distribuição entre os sócios:

Sócios Quotas Capital Social %  %
Tiago Mazzutti  1.194.000 R$ 1.194.000,00 99,50%

Flávia Langoni Carvalho Mazzutti 6.000  R$ 6.000,00  0,50%
TOTAL:  1.200.000 R$ 1.200.000,00 100,00%

2. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade. 2.1. Transformação. Ato contínuo, os sócios, de mútuo e comum acordo e por unanimidade, 
resolvem transformar o tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, sem solução 
de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o mesmo patrimônio. A sociedade 
resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então existente em todos os seus direitos e obrigações, bem como 
reger-se-á pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e demais dispositivos aplicáveis. 2.2. Denominação. Em virtude 
da deliberação acima, os sócios resolvem, ainda, de mútuo e comum acordo, alterar a denominação social da Companhia para  
MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES S.A. 2.3. Capital Social após Transformação. Em consequência da transformação 
acima, resolvem os sócios aprovar a conversão das 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) quotas da Sociedade em 1.200.000 (um milhão e 
duzentas mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, conforme os Boletins de Subscrição de Ações constantes do Anexo I 
ao presente instrumento, distribuídas entre os sócios, ora acionistas, da seguinte forma: (a) Tiago Mazzutti, acima qualificado, detém 
1.194.000 (um milhão, cento e noventa e quatro mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) Flávia Langoni Carvalho 
Mazzutti, acima qualificada, detém 6.000 (seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 3. Administração da Companhia. 
3.1. Administração da Companhia. Os sócios, ora acionistas, resolvem, de mútuo e comum acordo, consignar que a administração da 
Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por 02 (dois) membros. 3.2. Diretoria. Os sócios, neste ato, elegem os seguintes 
membros para compor a Diretoria da Companhia: (a) Tiago Mazzutti, portador RG nº MG-9.336.711 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 
065.744.876-17, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (b) Flávia Langoni Carvalho Mazzutti, portadora RG nº MG-
13.094.183 SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 071.319.236-48, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos eleitos para 
um mandato de 03 anos, sendo permitida a reeleição. 3.2.1. Os Diretores ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos 
respectivos termos de posse, quando declararão não estar incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a 
atividade mercantil, conforme Termos de Posse da Diretoria constantes do Anexo II ao presente instrumento. 4. Disposições Gerais.  
4.1. Aprovação do Estatuto Social da Companhia. Considerando as resoluções acima deliberadas, os sócios, ora acionistas, resolvem aprovar, 
de mútuo e comum acordo, o Estatuto Social da Companhia, que integra a presente como Anexo III. 4.2. Autorizações. Por fim, os sócios, ora 
acionistas, autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva formalização das deliberações acima 
tomadas, inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. E por estarem certos e ajustados, as partes assinam a presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 07/10/2024. Sócios/Acionistas: TIAGO 
MAZZUTTI, FLÁVIA LANGONI CARVALHO MAZZUTTI. Diretores Eleitos: TIAGO MAZZUTTI, FLÁVIA LANGONI CARVALHO MAZZUTTI. Visto do 
Advogado: Nome: Isabella Maria de Azevedo Vidigal - OAB/SP nº: 383.522. Testemunhas: Sabrina Negreiros de Souza, Rodrigo Oliveira da Silva. 
JUCESP Nº 393.862/24-0 e JUCESP/NIRE Nº 3530065081-6 em 05/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A.
CNPJ nº 58.103.894/0001-25 - NIRE 35300651324

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A., Realizada em 22 de janeiro de 2025

1. Data, hora e local: Realizada no dia 22 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mer-
cantis XXIII S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 23, Itaim 
Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares 
de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do dia: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realização 
da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie quirografária, com instituição de 
regime fiduciário, para colocação privada, da Companhia, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um real), perfazendo o montante total 
de R$ 7.150.000,00 (sete milhões, cento e cinquenta mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), lastreadas em direitos cre-
ditórios decorrentes de ações trabalhistas de devedores pulverizados (“Direitos Creditórios”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); 
(ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta 
assembleia, bem como (a) celebração de todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da 
cessão dos Direitos Creditórios à Emissora, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instru-
mento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie 
Quirografária, com instituição de Regime Fiduciário, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A.” 
(“Escritura de Emissão”), os contratos de cessão de Direitos Creditórios (“Contratos de Cessão”) e seus eventuais aditamentos; (b) contratar 
prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, escriturador, o assessor legal, entre outros, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. 
Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais característi-
cas: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta 
na Escritura de Emissão; (ii) Séries. 2 (duas séries), quais sejam as Debêntures Sênior e as Debêntures Subordinada. As Debêntures Sênior 
têm preferência, em relação às Debêntures Subordinada, no recebimento de juros remuneratórios, principal e encargos moratórios eventual-
mente incorridos, de acordo com a Cascata de Pagamento; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 7.150.000,00 (sete 
milhões, cento e cinquenta mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo R$5.000.000,00 (5 milhões de reais) referentes 
Às Debêntures Sênior e R$2.150.000,00 (dois milhões, cento e cinquenta mil reais) referentes às Debêntures Subordinadas. (iv) Quantidade. 
Serão emitidas 7.150 (sete mil, cento e cinquenta) de Debêntures, sendo 5.000,00 (cinco mil) Debêntures Sênior e 2.150 (duas mil cento e 
cinquena) Debêntures Subordinada; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na 
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não serão objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures deverão ser 
integralmente subscritas pelos respectivos subscritores (“Debenturistas”), mediante a assinatura dos boletins de subscrição das Debêntures 
da respectiva série e integralizadas no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da confirmação, pelos Debenturistas, do cumprimento das 
condições precedentes; (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão serão utilizados pela Emissora para o 
pagamento das despesas iniciais, constituição do fundo de despesas e pagamento do preço de cessão; (ix) Conversão. As Debêntures serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações da Emissora; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58, caput, da Lei das S.A., com instituição de regime fiduciário pela Emissora, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações 
financeiras pactuadas sob a presente Emissão e que serão sujeitos ao regime fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão, não remanes-
cendo para a Emissora ou para seus acionistas qualquer responsabilidade subsidiária ou integral que exacerbe o patrimônio separado, por 
mais privilegiados que sejam; (xi) Vencimento. Observado o disposto nesta Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vigência de 
1.438 (mil, quatrocentos e trinto e oito) dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31 de dezembro de 2028, 
ressalvados em qualquer dos casos as hipóteses de Amortização Extraordinária e de Resgate Antecipado; (xii) Local de Pagamento. Os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora nas contas correntes a serem indicadas pelos Debenturista, por 
escrito, à Emissora. Nenhum pagamento será realizado em conta que não for de titularidade dos Debenturistas; (xiii) Amortização Extraordi-
nária Debêntures Sênior. Ao longo da vigência das Debêntures Sênior, toda vez que a Emissora receber quaisquer valores decorrentes dos 
Direitos Creditórios (excetuado o Ajuste do Preço de Cessão), é obrigatório à Emissora realizar a amortização extraordinária das Debêntures 
Sênior em até 5 (cinco) Dias Úteis do referido pagamento, desde que respeitado o disposto na Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; (xiv) 
Amortização Extraordinária Debêntures Subordinada. Após o resgate integral das Debêntures Sênior, toda vez que a Emissora receber quais-
quer valores decorrentes dos Direitos Creditórios, é obrigatório à Emissora realizar a amortização extraordinária das Debêntures Subordinada 
nos termos da Escritura de Emissão; (xv) Resgate Antecipado das Debêntures Sênior. Ao longo da vigência das Debêntures Sênior, a Emissora 
deverá, obrigatoriamente e de forma irrevogável e irretratável, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures Sênior, caso a 
Emissora receba na conta do patrimônio separado (“Conta Centralizadora”) valores decorrentes dos Direitos Creditórios (excetuado o Ajuste 
do Preço de Cessão) em montante superior a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Sênior 
(“Resgate Antecipado Debêntures Sênior”). O Resgate Antecipado Debêntures Sênior deverá refletir, mutatis mutandis, os mesmos termos e 
condições estabelecidos para a Amortização Extraordinária Debêntures Sênior; (xvi) Resgate Antecipado das Debêntures Subordinada. Após 
o resgate integral das Debêntures Sênior, a Emissora deverá, obrigatoriamente e de forma irrevogável e irretratável, realizar o resgate anteci-
pado da totalidade das Debêntures Subordinada, caso a Emissora receba na Conta Centralizadora valores decorrentes dos Direitos Creditórios 
(excetuado o Ajuste do Preço de Cessão) em montante superior a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Subordinada (“Resgate Antecipado Debêntures Subordinada”). O Resgate Antecipado Debêntures Subordinada deverá refletir, 
mutatis mutandis, os mesmos termos e condições estabelecidos para a Amortização Extraordinária Debêntures Sênior Debêntures Subordinada; 
(xvii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xviii) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série incidirão juros remuneratórios, correspondentes a 100% (cem 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI, over extra-grupo, expressa na forma percen-
tual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no Informativo Diário disponível 
em sua página na internet (http://www.b3.com.br), acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 8,00% (oito por cento) Dias Úteis, calculados 
na forma prevista na Escritura de Emissão; (xix) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão 
das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de 
seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, 
desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de substituição da Emissora; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da cessão dos Direitos Creditórios à Emissora, 
incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e dos Contratos de Cessão, bem como quaisquer aditamentos 
aos referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 
(d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, 
assessor legal, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos esuspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os 
presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de janeiro de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais De Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia 
Assessoria Financeira Ltda. - Representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIIII S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIIII S.A. Realizada em 09 de outubro de 2024
1. Data, hora e local da assembleia: realizada aos 09 (nove) dias do mês de outubro de 2024, às 16:00 horas, na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M23, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.533-010. 2. Presença: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 352.301.554-71, neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço comercial na 
Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do dia e deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis XXIII.”, nos seguintes termos e condições: (i) Leitura e 
Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Presidente da 
Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A. (“Companhia”) a 
ter a redação estabelecida no Anexo I à presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos no Boletim de 
Subscrição que se encontra no Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 499 (quatrocentas e noventa e nove) ações ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8% (noventa e nove 
inteiros e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número 
de ações subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo acionista: 0,2% (dois cen-
tésimos por cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia; os Srs. (i) Vinícius Bernardes Basile Silveira 
Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de 
bens, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 349.935.818-23, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, para assumir o cargo de Diretora de Securitização; e (iii) Thais de Castro Monteiro, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
49.116.133-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 421.565.628-14, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, para o 
cargo de Diretora de Compliance. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal 
cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos 
mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) anos a contar da presente 
data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, constantes no Anexo III à presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram 
que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Jornal O Dia”. (v) Aprova-
ção do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M23, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04.533-010. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se encontra totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, 
para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à presente Ata. 5. Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem 
do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai assinada por mim, Thais de 
Castro Monteiro, Secretária da Mesa, pelo Presidente da Mesa, o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e pelo Diretores eleitos. São Paulo, 09 de outubro de 2024. Mesa: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - ;Presidente da Mesa Thais de Castro Monteiro - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Thais de Castro Monteiro; Camila Maria Oliveira. Advogada: Thais de Castro Monteiro OAB/SP nº 401.782. Jucesp sob NIRE nº 3530065132-4 
em 14/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I Estatuto Social - Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A. - Denominação, Sede Social e Duração: 
Artigo 1º - A Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M23, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, não sendo permitida a abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Compa-
nhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais e de quaisquer 
títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao 
mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de 
serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. 
Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus 
cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos 
de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes 
atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mer-
cantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos 
Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços 
envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a 
prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades. 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. 
Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionis-
tas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando 
convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada 
pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma 
estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A represen-
tação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da 
Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência 
acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção 
do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas 
aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a 
prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de 
quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus 
parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) 
as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da 
Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações prestada em 
garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas financeiras 
e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito 
de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a alienação de 
bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária 
ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Socie-
dades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados pelos 
títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolu-
ção da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa 
a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, 
mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo - O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% 
(cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou 
submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Compa-
nhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não 
sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de 
emissão da Companhia, desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser 
observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem 
considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A 
Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o 
exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assina-
turas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remu-
neração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A 
Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações 
com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização e 1 (um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim 
específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores 
cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, 
e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer 
dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de 
operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, 
adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este 
Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 
(um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de 
poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) 
membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, 
exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do 
mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários reali-
zadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por 
apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que 
não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos adminis-
trativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua 
ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reu-
niões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia 
Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia 
Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elabo-
rar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacio-
nados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia 
Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, financeiros e não financeiros da Companhia; (ii)respon-
sabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da 
qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, 
pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e 
coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão 
de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de 
ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações 
e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho 
Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilida-
des e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, 
pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Sociedades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O 
exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela 
Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, 
observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividen-
dos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que a distribuição do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser 
retido, observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assembleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em 
parte. Liquidação: Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral 
nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da 
Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, 
direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Visto do advogado responsável: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da 
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1056814-74.2021.8.26. 
0100 A Dra.GISELA AGUIAR WANDERLEY,MM.Juiza de Direito 
da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Co-
marca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a Leon Snel ou Leon Guillaume Marie 
Chrestien Jacques Snel, Juvenil Monteiro da Silveira, Claudete 
Helena dos Santos Romero Machado,Mauro Roberto Macha-
do,Elaine Rose Machado Iralah,Alberto Benedito Paulo Iralah, 
William Macedo,Terezinha Correa Macedo, Moyses Jorge, Ida 
Prandin Mussi, Adão Benedito, Maria dos Milagres Carvalho 
Benedito,Angelo Larisco Filho e Benedita Rosa Lopes Larisca, 
réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou 
sucessores,que Fabiana Deróbio Oliveira,José Manoel de 
Oliveira, Lilian Aparecida Deróbio e Lourenço Antonio Derobio 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel situado na Rua Joaquim Anselmo de 
Oliveira,nº146,Jardim Bélgica,Santo Amaro,São Paulo-SP,CEP 
04672-080, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para que,no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     | 23,24 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1090832- 
87.2022.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 7ªVara Cível,do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Ricardo Augus-
to Ramos, na forma da Lei,etc.Faz saber a Lyfe Participações 
Eireli CNPJ.27.207.470/0001-87,que Fabio Solon de Salles De-
molidora ajuizou ação Execução de Título Extrajudicial,para 
receber a quantia de R$52.578,06(agosto/2022),referente à No-
ta Fiscal 325.Estando a executada em lugar ignorado,expede-
se edital,para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o dé-
bito atualizado,com os honorários de 10%reduzidos pela meta-
de ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30%do débito e solicitar o parcelamento do sal-
do em 6vezes,com juros de 1%ao mês,sob pena de expedi-
ção de mandado de penhora e avaliação para praceamento 
de tantos bens quantos bastem para garantia da execução,no- 
meando-se curador especial em caso de revelia.Será o pre-
sente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.|23,24 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1117882-25. 
2021.8.26.0100 A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. 
Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São 
Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcia Yoneko 
Murakami de Carvalho, Edifício Metropolitano, na pessoa do 
síndico e Humana Serviços em Sustentabilidade Ltda., na 
pessoa de seu representante legal, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Ricardo Salim Maluf ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio do imóvel situado na Praça 
Dom José Gaspar, nºs 106,122,134 e 146, Avenida São Luiz, 
nºs 147,153 e 159 e Rua Basílio da Gama,nº167, loja nº 24, do 
Passeio Paris, localizada na 2ªsobreloja do Centro Metropoli-
tano de Compras ou 5º pavimento do Edifício Metropolitano, 
conhecida também como Galeria Metrópole, Consolação, São 
Paulo-SP, CEP 01046-001, objeto da matrícula nº 75.849 do 
5º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.                                                      | 23,24 
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Dino dá prazo de 60 dias para Amazônia
e Pantanal aderirem ao Sinaflor

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 23 DE JANEIRO DE 2025

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Flávio Dino
determinou prazo de 60 dias para
que estados e municípios da
Amazônia e do Pantanal adotem
o Sistema Nacional de Controle
da Emissão de Produtos Flores-
tais (Sinaflor) como única forma
de emitir a Autorização para Su-
pressão de Vegetação Nativa
(ASV).

A decisão, divulgada na ter-
ça-feira (21), vale para os esta-
dos do Acre e Amazonas, de
Rondônia e Roraima, do Pará,
Maranhão, Amapá e Tocantins,
de Mato Grosso e Mato Grosso
do Sul, e abrange as ações de
descumprimento de preceito Fun-
damental (ADPFs) 743, 746 e 857,

em que a Corte determinou que a
União reorganize a política de
prevenção e combate aos incên-
dios no Pantanal e na Amazônia.

Dino justificou a determina-
ção com o argumento de que a
unificação da emissão das auto-
rizações para supressão de ve-
getação nativa pelo Sinaflor visa
melhorar o controle, a transparên-
cia e a publicidade dos procedi-
mentos ambientais. Na decisão,
o ministro determina ainda que
as ASVs emitidas fora do siste-
ma depois desse prazo serão
consideradas nulas.

“Determino que os Estados
membros da Amazônia e do Pan-
tanal reavaliem os atos de dele-
gação de emissão de autorização

de supressão de vegetação e,
caso entendam pertinente a ma-
nutenção das delegações, esta-
beleçam expressamente que os
municípios delegatários utilizem
exclusivamente o Sinaflor para
emissão de ASV. Idêntica deter-
minação é estabelecida para os
Estados”, escreveu.

Além disso, Dino marcou
para 13 de março uma audiência
de contextualização e conciliação
para avaliação compartilhada dos
três planos apresentados pelo
governo federal para prevenir in-
cêndios florestais na Amazônia e
no Pantanal em 2025, de modo a
verificar o cumprimento dos pra-
zos, metas e articulação com os
estados envolvidos.

A União e os estados deve-
rão estar representados por seus
procuradores e pelos titulares ou
substitutos imediatos do Minis-
tério e das respectivas secretari-
as de Meio Ambiente.

Sistema
Gerido pelo Instituto Brasi-

leiro do Meio Ambiente dos
Recursos Naturais (Ibama), o
Sinaflor é um sistema do go-
verno federal que controla a
origem de produtos florestais,
como madeira e carvão. O Iba-
ma é o órgão responsável pelo
licenciamento ambiental de
obras e empreendimentos de
interesse social ou de utilida-
de pública que precisam des-

matar áreas de vegetação nati-
va.

Em dezembro, durante uma
reunião técnica no STF, um re-
presentante do Ibama destacou
que o Sinaflor enfrenta vários
desafios, dos quais o principal é
referente a autorizações de des-
matamento emitidas por municí-
pios em desconformidade com a
legislação vigente, registrados
por equipes de campo, em opera-
ções de fiscalização.

Para o Ibama, a falta de unifi-
cação prejudica a eficácia das
ações de fiscalização e o comba-
te ao desmatamento.

Prevenção de incêndios
Além disso, Dino determinou

que a União se manifeste no pra-
zo de dez dias úteis sobre um
pedido dos partidos Rede e PSOL
para que o Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima
seja expressamente autorizado
a suspender de imediato os ca-
dastros ambientais rurais das
propriedades em que se identi-
fique desmatamento ilegal pe-
los sistemas do Projeto de Mo-
nitoramento do Desmatamento
na Amazônia Legal por Satélite
(Prodes) e de Detecção do Des-
matamento em Tempo Real (De-
ter), “uma vez que essa suspen-
são dos cadastros tem sido reali-
zada pelas secretarias de Meio
Ambiente dos Estados”. (Agên-
cia Brasil)

Desigualdade é desafio para a
“revolução da requalificação”

O Relatório sobre o futuro
dos empregos (edição de 2025),
publicado pelo Fórum Econômi-
co Mundial, avalia que as ten-
dências da tecnologia, econo-
mia, demografia e a transição
verde “devem gerar 170 milhões
de novos empregos até 2030”,
mas também devem eliminar 92
milhões de outras ocupações em
todo o planeta.

A melhor parte do saldo de
78 milhões - os trabalhos de mai-
or remuneração, menos extenu-
antes e com mais proteção soci-
al - vai ficar com os países que
proporcionarem mais qualifica-
ção contínua à força de trabalho
e mais geração de riqueza à eco-
nomia.

Desta forma, a diferença de
oportunidades em cada econo-
mia poderá ser decisiva para in-
dicar se o país vai gerar mais em-
pregos para desenvolvedores de

aplicativos, o que exige conheci-
mento atualizado em tecnologia
informacional, ou mais postos de
trabalho como camponeses ou
motoristas de serviços de entre-
ga, atividades que produzem me-
nos valor para a economia.

Ou seja, para participar da
chamada “revolução da requali-
ficação”, um fenômeno da segun-
da quadra século 21, países como
o Brasil precisam ainda resolver
um problema central do século
20, se não do século 19: a alta
desigualdade socioeconômica.

“Infelizmente ainda há essas
questões bastante importantes
que não podemos negligenciar
quando a gente está falando de
futuro do trabalho. Pensamos
nos robôs, no homem interagin-
do com as máquinas, mas ainda
temos que dar alguns passos
para trás no sentido de olhar para
essas pessoas que não têm aces-

so ao mínimo, ao básico e que
também vão estar ali disputando
vagas e oportunidades de traba-
lho no futuro”, analisa a consul-
tora Thais Requito, especialista
em futuro do trabalho.

“Seria importante pensarmos
em subsídios e políticas públicas
que favorecessem o acesso à
educação para as pessoas menos
privilegiadas e que vão precisar
de alguma forma ser absorvidas
no mercado de trabalho nos pró-
ximos anos”, pondera a consul-
tora, que trabalha na divulgação
do relatório do Fórum Econômi-
co Mundial.

“Precisamos olhar para essas
pessoas menos favorecidas e que
justamente ocupam os postos de
trabalho que são facilmente subs-
tituíveis pela tecnologia. Precisa-
mos estar com o olhar atento para
pensar em políticas públicas que
absorvam essa mão de obra. In-

ternacionalmente, se discute mui-
to a ideia da renda básica univer-
sal como forma de garantir sub-
sistência e uma vida minimamen-
te digna para as pessoas que não
vão conseguir ter uma ocupa-
ção”, acrescenta Thais Requito.

O cenário descrito no relató-
rio e analisado pela consultora
pode ser agravado com as “ten-
sões geopolíticas” presentes,
como conflitos armados e a as-
censão da extrema direita nos
Estados Unidos. “Isso tem a ver
com os países fechando um pou-
co as suas fronteiras e ocorrên-
cia de mudanças econômicas,
com as nações ficando mais fo-
cadas em si em detrimento das
relações internacionais.”

A especialista ainda destaca
que além do contexto geopolíti-
co, é preciso considerar as mu-
danças demográficas em marcha
que vão resultar em maior perma-

nência no mercado de trabalho
ao longo dos anos por causa do
envelhecimento da população,
fenômeno que já acarreta a ne-
cessidade de mais pessoas tra-
balhando como cuidadores.

Para Thais Requito, em um
“mundo extremamente complexo
em que as coisas vão se trans-
formando numa velocidade mui-
to grande, e o conhecimento vai
se tornando obsoleto”, as car-
reiras vão deixar de ser “tão li-
neares como conhecemos no
passado.”

As transformações em curso
têm como um dos motores a
substituição das pessoas por
máquinas em diferentes ativida-
des, mas há habilidades humanas
que, calibradas com qualificação
permanente, continuarão neces-
sárias no mundo do trabalho,
antevê a especialista.

“Imagine que você tem auto-

consciência, capacidade de au-
torregulação. Você consegue es-
cutar, tem empatia, se relaciona
bem, consegue influenciar as
pessoas. Tem um pensamento
crítico e analítico, e é curioso.
Essas habilidades vão seguir com
você independente do que acon-
tecer com o mundo. Então, se
amanhã tiver que trabalhar numa
padaria ou trabalhar como enge-
nheiro ou virar um marceneiro,
independente de para onde você
for levado pelas mudanças do
mundo, essas habilidades vão
provavelmente garantir que você
continue prosperando na sua
carreira onde estiver.”

O documento sobre o futuro
do emprego no planeta é base-
ado em estudos de 55 economi-
as, inclusive a brasileira. O tex-
to de cerca de 300 páginas está
disponível na internet.  (Agên-
cia Brasil)

Pernambuco decreta
situação de emergência em
117 cidades devido à seca

A estiagem que afeta grande
parte de Pernambuco motivou o
governo estadual a declarar situ-
ação de emergência em 117 das
185 cidades pernambucanas. Um
decreto assinado pela governa-
dora Raquel Lyra e publicado no
Diário Oficial do estado na terça-
feira (21) justifica a medida sus-
tentando que a seca prolongada
já causa “danos humanos, mate-
riais e ambientais” para os muni-
cípios diretamente afetados.

A decisão foi tomada após a
análise de dados que indicam que
as chuvas esparsas que ainda
caem sobre algumas localidades
pernambucanas se tornarão mais
escassas, comprometendo o ní-

vel dos reservatórios e ameaçan-
do o abastecimento da popula-
ção, com prejuízos econômicos e
sociais, inclusive para a agrope-
cuária.

O decreto tem validade de 180
dias e abrange três situações. Na
primeira, estão as 66 cidades cujo
decreto municipal de situação de
emergência em função da estia-
gem já foi reconhecido pelo go-
verno federal. O segundo grupo
reúne os 23 municípios em que o
próprio governo pernambucano
decreta emergência em função da
“situação de anormalidade decor-
rente de desastre de estiagem, in-
dutor de seca hidrológica nos re-
servatórios e rede de abastecimen-

to sob gestão da Companhia Per-
nambucana de Saneamento e
Abastecimento (COMPESA)”. O
terceiro caso engloba 28 cidades
contempladas nas duas situações.

Com a medida, os órgãos pú-
blicos estaduais, em conjunto
com as autoridades federais e
municipais competentes, deverão
implementar as ações necessári-
as ao enfrentamento das princi-
pais consequências da estiagem.
Além disso, o reconhecimento da
situação de emergência facilita o
acesso das prefeituras a recursos
financeiros federais e estaduais
e permite que a contratação mais
ágil de serviços e equipamentos
necessários. (Agência Brasil)

Crise climática é
amplificadora de outras

crises, alerta pesquisadora
O ano de 2025 iniciou com chu-

vas intensas no Sul e Centro-Oes-
te do país e estiagem no Nordeste,
evidenciando, a cada ano mais, os
efeitos da mudança climática. Com
a crise, desigualdades também são
acentuadas e novos desafios glo-
bais se impõem.

A urgência no enfrentamen-
to à crise e a busca por soluções,
temas centrais da 30ª Conferên-
cia sobre Mudança do Clima
(COP30), que será realizada este
ano no Brasil, são analisadas
pela pesquisadora Mercedes
Bustamante, da Universidade de
Brasília (UnB).

Em entrevista exclusiva à Agên-
cia Brasil, a colaboradora do Painel

Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC) da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) afir-
ma que a crise climática é uma am-
plificadora de outras crises.

“Ela vai contribuir para o agra-
vamento de outras crises que nós
já vivemos. Ela agrava a desigual-
dade, agrava o problema da fome,
agrava o problema dos recursos
hídricos, das migrações huma-
nas, dos conflitos geopolíticos”,
destaca.

Na entrevista, ela aponta alguns
caminhos para amenizar as instabi-
lidades e afirma que a primeira e mais
urgente ação é trabalhar nas cau-
sas do aquecimento global.

A especialista destaca ainda

a importância de acordos globais
do clima, com o Acordo de Paris,
adotado em 2015, durante a
COP21, a 21ª Cúpula do Clima das
Nações Unidas, em Paris.

“Porque não adianta, por
exemplo, o Brasil reduzir suas
emissões [de gases do efeito es-
tufa], se outros países não o fa-
zem. É preciso que você olhe para
o lado e a pessoa que está ao lado
deve fazer o mesmo esforço que
eu estou fazendo.”

O principal objetivo do Acor-
do de Paris é manter o aquecimen-
to global do planeta abaixo de 2°C
até o final do século e buscar es-
forços para limitar esse aumento
até 1,5°C. (Agência Brasil)

Criança com microcefalia causada por
Zika tem mais risco de internação

A epidemia do vírus Zika, que
atingiu o Brasil em 2015 e teve
como uma das principais conse-
quências o nascimento de bebês
com microcefalia – redução do
tamanho da cabeça –, fez com que
esses bebês tenham riscos maio-
res de internações hospitalares.
Uma vez internados, esses paci-
entes precisam de mais tempo
para obter alta médica.

A constatação faz parte de
um estudo produzido pelo Cen-
tro de Integração de Dados e
Conhecimentos para Saúde da
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz). A pesquisa foi publica-
da na revista científica Inter-
national Journal of Infectious
Disease, editada pela Socieda-
de Internacional de Doenças
Infecciosas, uma organização
sem fins lucrativos sediada em
Boston, nos Estados Unidos.

A conclusão principal do le-
vantamento é que as crianças ví-
timas do Zika apresentaram taxas
de hospitalização entre três e sete
vezes maiores que as de crianças
sem a síndrome. Além de preci-
sarem ir mais a hospitais, os pa-
cientes com microcefalia ficam
internados “por períodos exten-
sivamente mais longos”.

Os pesquisadores brasileiros
coletaram informações de 2 mil
casos de crianças com síndrome
congênita do zika (SCZ), a doen-
ça que compromete o tamanho da
cabeça e a formação dos neurô-
nios (células do sistema nervo-
so). Os dados foram comparados
com os de 2,6 milhões de crian-
ças sem a síndrome.

Foram analisados índices de
admissões em hospitais, os prin-
cipais motivos e tempo de inter-
nação durante os primeiros qua-

tro anos de vida das crianças.
Outra conclusão é que, en-

quanto as crianças sem a síndro-
me diminuíram as taxas de hospi-
talização de forma progressiva ao
longo do tempo, as que possu-
em SCZ mantiveram altas taxas
durante todo o período avaliado.

Doenças combinadas
De acordo com o médico lí-

der do estudo, João Guilherme
Tedde, as crianças com microce-
falia correm risco de doenças
combinadas. “Além das condi-
ções típicas da idade, como in-
fecções e doenças respiratórias,
essas crianças apresentam com-
plicações diretamente relaciona-
das à SCZ.” Isso leva à conclu-
são, segundo a Fiocruz, de que
cada condição pode atuar como
um fator de risco para a outra, em
uma espécie de círculo vicioso.

O trabalho é um dos primei-
ros a avaliar os riscos de hospi-
talização em pacientes com SCZ
ao longo da primeira infância.

No artigo, os pesquisadores
contextualizam que a minoria das
crianças que nasceram com a sín-
drome sobreviveu ao primeiro
ano de vida. O estudo estima que
o Brasil teve cerca de 20 mil ca-
sos suspeitos da doença.

Crianças com microcefalia
podem apresentar atrasos no de-
senvolvimento, deficiência inte-
lectual, problemas motores e de
equilíbrio, convulsões, dificulda-
de de se alimentar, perda auditi-
va e problemas de visão.

O público mais atingido pela
epidemia de 2015 era formado por
famílias pobres que moravam em
áreas mais quentes e com alta cir-
culação de mosquitos. A princi-
pal forma de transmissão do Zika

é pela picada do mosquito Ae-
des aegypti, mesmo hospedeiro
do vírus causador da dengue e
da chikungunya.

Ao destacar que a maior par-
te das vítimas do vírus Zika é de
famílias de baixa renda, notada-
mente do Nordeste, dependentes
do Sistema Único de Saúde (SUS)
e de programas de transferência
de renda condicionada, os pes-
quisadores apontam a necessida-
de da elaboração de planos de
cuidado estruturados, “com foco
no manejo ambulatorial das cri-
anças com SCZ”.

A Fiocruz sinaliza que um
outro estudo preliminar da mes-
ma equipe revela que crianças
com a síndrome têm risco de mor-
te 30 vezes maior para doenças
do sistema respiratório, 28 vezes
maior para doenças infecciosas
e 57 vezes maior para doenças do

sistema nervoso.
Os autores sinalizam para a

“urgência do desenvolvimento
de uma vacina que ofereça imu-
nidade duradoura contra o vírus
Zika.

Instituições como a Univer-
sidade de São Paulo (USP) e o
Instituto Butantan desenvolvem
estudos para uma vacina. Este
mês, o Ministério da Saúde in-
tensificou ações de combate a
arboviroses (doenças virais
transmitidas principalmente por
artrópodes, como mosquitos),
entre elas, a zika.

Também participaram do tra-
balho científico da Fiocruz espe-
cialistas do Instituto de Saúde
Coletiva da Universidade Fede-
ral da Bahia (ISC/UFBA) e da
London School of Hygiene &
Tropical Medicine (LSHTM).
(Agência Brasil)


